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O SILÊNCIO QUE 
PROTEGE O ASSÉDIO
Enfrentamento começa quando vítima 
encontra ambiente capaz de acolhê-la. 
Por Wagner Cinelli, página 2

O MAIOR RISCO PARA 
UMA EMPRESA HOJE
Questão não é perder talentos, mas 
perder líderes capazes de desenvolvê-los. 
Por Rodrigo Baraldi, página 2

CARF PUNE POR 
FATURAMENTO DIRETO
Tração recursal está no voto vencido, 
roteiro à Câmara Superior e ao Judiciário. 
Por João Vitor Andreis, página 4

Pacto Militar
entre EUA e 
Paraguai
preocupa Brasil

Celso Amorim, assessor espe-
cial da Presidência do Brasil para 
Assuntos Internacionais, expres-
sou preocupação em relação à 
decisão do Paraguai de autorizar 
operações militares dos Estados 
Unidos perto de sua fronteira 
com o Brasil.

O assessor especial também de-
fendeu um aumento no orçamen-
to de defesa e rejeitou o tratamen-
to de “quintal” que Washington 
tenta impor à nação sul-americana 
por meio da aplicação de novas 
tarifas sobre produtos brasileiros.

Em entrevista a um jornal pau-
lista, Amorim afirmou que o ce-
nário regional tornou-se mais pre-
ocupante devido à possibilidade 
de operações terrestres dos EUA 
em países da América Latina, al-
guns dos quais estão próximos às 
fronteiras do Brasil.

A autoridade citou especifica-
mente a aproximação entre Wa-
shington e o Paraguai, destacando 
os riscos para o Brasil decorren-
tes de uma possível expansão das 
operações militares dos EUA na 
América del Sul.

Ele apontou o caso do Para-
guai, que assinou acordos de co-
operação militar com os Estados 
Unidos e cujo governo tomou 
medidas para classificar os grupos 
criminosos brasileiros Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e Co-
mando Vermelho (CV) como “or-
ganizações terroristas”.

O assessor também apoiou a 
posição do presidente brasileiro 
sobre a necessidade de fortalecer 
as capacidades de defesa e aumen-
tar o orçamento militar.

Petróleo volta a 
passar de US$ 
90 em meio a 
divergências

Os preços do petróleo volta-
ram a subir nesta segunda-feira. O 
contrato West Texas Intermediate 
(WTI) para entrega em setembro 
avançou US$ 2,10 (2,55%), fe-
chando a US$ 84,50 o barril na 
Bolsa Mercantil de Nova York 
(Nymex). O petróleo Brent para 
entrega em outubro ganhou US$ 
2,35 (2,65%), encerrando a US$ 
90,87 o barril na bolsa ICE Futu-
res de Londres.

A alta reflete a estagnação das 
negociações entre EUA e Irã, ape-
sar de o presidente estadunidense, 
Donald Trump, ter dito nesta se-
gunda-feira que sua administração 
mantém um canal de comunica-
ção indireto com autoridades do 
Corpo da Guarda Revolucionária 
Islâmica (IRGC) do Irã, informou 
a Fox News.

“Eles são bons jogadores de 
pôquer, mas estão morrendo”, 
disse Trump em uma entrevista 
por telefone a Trey Yingst, cor-
respondente-chefe de assuntos 
internacionais da Fox News, afir-
mando que o Irã deveria “levantar 
a bandeira branca da rendição”. 
“Não tenho um cronograma”, 
disse Trump. “Não estou com 
pressa... As eleições de meio de 
mandato não têm nada a ver com 
o meu raciocínio”, acrescentou, o 
que indica que, na realidade, a vo-
tação é uma grande preocupação.

O IRGC rejeitou a afirmação 
feita por Donald Trump. Em entre-
vista à agência de notícias semiofi-
cial Tasnim, o porta-voz da Guarda 
Revolucionária, Hossein Mohebbi, 
classificou a afirmação de Trump 
como uma “ilusão”, dizendo que 
não há diálogo em curso entre au-
toridades do IRGC e os EUA.

Nem mesmo o aparato diplo-
mático do Irã está negociando 
atualmente com os Estados Uni-
dos, devido à “quebra de promes-
sas” por parte de Washington, 
acrescentou Mohebbi.

O dólar enfraqueceu nas ne-
gociações de fim de dia. O índice 
DXY, que mede a moeda estadu-
nidense em relação a seis outras 
divisas principais, recuou 0,03%, 
para 99,636, às 19h GMT.

Nas negociações de fim de dia 
em Nova York, o euro subiu pa-
ra US$ 1,1572, e a libra esterlina 
avançou para US$ 1,3538.

As ações dos EUA fecharam 
em baixa. O índice Dow Jones In-
dustrial Average caiu 0,51%, para 
53.459,78 pontos. O S&P 500 re-
cuou 0,52%, para 7.745,06. O índice 
Nasdaq Composite perdeu 0,32%, 
para 26.644,91 pontos. Página 8

Recuperação judicial de Casas Bahia
expõe 3 fragilidades estruturais
Pedido impacta R$ 17,3 bilhões em dívidas

O Grupo Casas Bahia in-
formou que ingressou 
com pedido de recupe-

ração judicial, dando início a uma 
nova etapa de reorganização de 
suas obrigações financeiras e de 
sua estrutura operacional. A me-
dida judicial impacta pagamentos 
de aproximadamente R$ 17,3 bi-
lhões a bancos, fundos de inves-
timentos, seguradoras, fornece-
dores, além de aluguéis e dívidas 
trabalhistas.

“Nos últimos anos, fizemos um 
trabalho importante de transfor-
mação da companhia. Reduzimos 
de forma relevante o endivida-
mento financeiro, melhoramos 
nossa estrutura de capital, avan-
çamos em eficiência e fortale-
cemos a geração de caixa. Mas 
precisamos reconhecer que essa 
evolução, embora crucial, não foi 
suficiente diante de um cenário de 
crédito mais restritivo, juros ele-
vados e consumo pressionado. A 
realidade mudou e, junto ao nosso 
Conselho de Administração, to-
mamos decisões para adequar a 
companhia a essa nova realidade”, 
afirma Renato Franklin, CEO do 
Grupo Casas Bahia.

O retorno do Grupo Casas 
Bahia à Justiça ocorre apenas 2 

anos após a homologação de uma 
recuperação extrajudicial que rees-
truturou R$ 4,8 bilhões. Da dívida 
total, R$ 16,4 bilhões, ou 94,8%, 
estão nas mãos de credores sem 
garantia. A varejista encerrou o 
2º trimestre de 2026 com prejuízo 
contábil de R$ 10,1 bilhões, dos 
quais R$ 9,1 bilhões decorreram de 
efeitos não recorrentes, e patrimô-
nio líquido negativo em R$ 8,1 bi-
lhões. Mesmo desconsiderando es-
ses efeitos extraordinários, a perda 
ajustada chegou a R$ 978 milhões.

Com valor de mercado próxi-
mo de R$ 660 milhões na manhã 
do pedido, a dívida declarada cor-
respondia a aproximadamente 26 
vezes o valor da companhia na 
Bolsa.

Na avaliação de Matheus Matos, 
sócio da MA7 Capital, a crise reú-
ne três fragilidades estruturais. A 
primeira está na gestão: a sucessão 
da família Klein e as posteriores 
mudanças de controle não pro-
duziram continuidade estratégica 
suficiente para adaptar o negócio.

A segunda vem dos juros. Com 
a Selic em 14%, a companhia pa-
ga mais para financiar estoques e 
capital de giro, enquanto o con-
sumidor de menor renda perde 
capacidade de comprar móveis e 

eletrodomésticos parcelados.
A terceira está no atraso do mo-

delo diante do comércio digital. 
Mesmo após investimentos em 
tecnologia, a varejista não conse-
guiu acompanhar, na mesma velo-
cidade, a expansão de plataformas 
como a Amazon e a mudança na 
forma de comprar do brasileiro.

A recuperação judicial pode 
alongar dívidas e aliviar o caixa, 
mas não corrige sozinha essas três 
frentes. “Estão ganhando tempo. 
Na minha opinião, o modelo de 
negócio deles é só ganho de tem-
po”, afirma Matos. 

Uma das principais tentativas 
de ganhar esse tempo será a cap-
tação de cerca de R$ 1 bilhão por 
meio de um DIP Finance, nego-
ciado com Banco do Brasil, Bra-
desco e outros credores. O valor 
corresponde a aproximadamente 
5,8% da dívida declarada, embora 
sua finalidade não seja liquidar o 
passivo, mas financiar a operação 
durante a recuperação judicial.

A urgência aparece nos esto-
ques: o volume de mercadorias 
caiu mais de 20% no 2º trimestre, 
enquanto o prazo médio de dis-
ponibilidade recuou de 95 para 75 
dias, reduzindo a capacidade de 
abastecer lojas e canais digitais.

Atividade econômica cai 0,6% em junho 
e confirma desaceleração da economia

O Índice de Atividade 
Econômica do Banco 
Central (IBC-Br) re-

cuou 0,6% em junho na compa-
ração com maio de 2026, conside-
rando os dados dessazonalizados. 
Nos 12 meses encerrados em ju-
nho, o indicador subiu 1,5%. Os 
números foram divulgados nesta 
segunda-feira pelo Banco Central.

Na comparação trimestral, 
o crescimento ficou em 0,2%. 
Tendo como referência junho 
de 2025, o indicador apresentou 
crescimento de 2,4%. No acumu-
lado do ano até junho de 2026, a 
alta é 1,5%.

Em junho, a atividade industrial 
perdeu 1,4% em relação a maio. O 
setor de serviços também apresen-
tou resultado negativo, de 0,5%. A 
agropecuária avançou 1%.

Para Matheus Pizzani, econo-
mista do PicPay, o indicador so-
freu retração puxado por setores 
ligados à economia doméstica. 

“Os resultados apresentados ape-
nas ratificam a percepção já passí-
vel de dedução a partir dos dados 
setoriais do período divulgados 
pelo IBGE, que já sinalizavam 
o quadro de desaceleração dos 
componentes internos da econo-
mia, com foco em setores mais 
sensíveis aos ciclos econômicos e 
fatores como juros, crédito e o ní-
vel de endividamento de famílias e 
empresas”, avalia.

O Monitor do PIB-FGV tam-
bém foi divulgado nesta segunda-
-feira e aponta crescimento de 
0,3% na atividade econômica no 
segundo trimestre em compara-
ção ao primeiro. Porém, em ju-
nho, na comparação com maio, 
a retração foi de 1,1%. Na com-
paração interanual, houve alta de 
1,7% no segundo trimestre e 1,9% 
em junho. A taxa acumulada em 
12 meses até o segundo trimestre 
foi de 1,8%.

Em termos monetários, a FGV 

estima que o PIB no primeiro se-
mestre de 2026, em valores cor-
rentes, tenha sido de R$ 6,557 tri-
lhões. A taxa de investimento no 
segundo trimestre foi de 18,5%.

“O crescimento de 0,3% da 
economia no 2º trimestre mostra 
desaceleração da atividade eco-
nômica em relação ao forte de 
desempenho de 1% registrado 
no 1º trimestre do ano. Essa di-
nâmica também foi observada 
nas três grandes atividades eco-
nômicas (agropecuária, indústria 
e serviços) e na maior parte dos 
componentes da demanda”, anali-
sa Juliana Trece, coordenadora da 
pesquisa.

“Apenas o consumo não desa-
celerou no trimestre, mantendo 
o ritmo de crescimento do início 
do ano. Essa manutenção do cres-
cimento do consumo deveu-se, 
principalmente ao bom desempe-
nho do consumo de serviços e de 
produtos duráveis”, disse Trece.
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O silêncio que protege o assédio
Por Wagner Cinelli 
de Paula Freitas

O silêncio protege o 
abuso até o mo-
mento em que al-

guém decide quebrá-lo. Es-
se é o ponto de partida de O 
Escândalo (Bombshell), filme 
lançado em 2019, que retra-
ta mulheres que enfrentam 
um homem poderoso. Em-
bora apresente elementos 
ficcionais, a obra inspira-se 
no escândalo envolvendo 
Roger Ailes, então presi-
dente da Fox News, acusa-
do de assédio sexual contra 
funcionárias da emissora.

Uma delas era Gretchen 
Carlson. Em 2016, após 
ser demitida, ajuizou ação 
contra Roger Ailes, susten-
tando que sua carreira havia 
sido prejudicada porque re-
cusara suas investidas sexu-
ais e denunciara o machis-
mo existente na empresa. 
Durante mais de um ano, 
gravou secretamente reuni-
ões com o executivo, regis-
trando a afirmação de que 
ambos “deveriam ter tido 
um relacionamento sexual”.

A iniciativa encorajou ou-
tras mulheres. Megyn Kelly 
revelou também ter sido 
vítima de assédio no início 
de sua carreira, e mais de 

20 mulheres apresentaram 
relatos semelhantes. Diante 
da sucessão de denúncias, 
Roger deixou a emissora, 
enquanto Gretchen cele-
brou acordo de indenização 
de US$ 20 milhões, acom-
panhado de um pedido pú-
blico de desculpas.

No Brasil, um escânda-
lo de natureza semelhante 
veio à tona em 2020, quan-
do a atriz e humorista Da-
ni Calabresa formalizou 
denúncia de assédio contra 
seu chefe, encorajando ou-
tras mulheres a romperem 
o silêncio. Embora a perse-
cução penal relativa ao fato 
tenha sido posteriormente 
extinta em razão da prescri-
ção, o caso impulsionou o 
aperfeiçoamento de políti-
cas de prevenção, canais de 
acolhimento e mecanismos 
internos de apuração em di-
versas organizações. Seu al-
cance ultrapassou os limites 
do processo penal.

Os episódios apresenta-
dos revelam uma realidade 
que ultrapassa pessoas, em-
presas e países. O assédio 
sexual persiste porque en-
contra terreno fértil em re-
lações desiguais de poder e 
em culturas organizacionais 
que dificultam seu enfrenta-
mento. O receio de perder 
o emprego, sofrer represá-

lias ou comprometer a pró-
pria carreira faz com que 
muitas vítimas suportem 
constrangimentos por anos 
sem denunciá-los. Romper 
esse silêncio é, por isso, um 
dos passos mais importan-
tes para transformar o am-
biente de trabalho em um 
espaço seguro.

O assédio sexual con-
siste na conduta de quem 
se vale de sua posição de 
superior hierárquico ou da 
ascendência decorrente do 
exercício de emprego, cargo 
ou função para constran-
ger alguém com o objetivo 
de obter vantagem ou fa-
vorecimento sexual. Muito 
mais do que uma investida 
indesejada, trata-se de uma 
forma de abuso que trans-
forma a autoridade em ins-
trumento de intimidação.

Embora o assédio sexu-
al exista há muito tempo, 
somente em 2001 o orde-
namento jurídico brasileiro 
passou a tipificá-lo no art. 
216-A do Código Penal, 
que prevê pena de detenção 
de um a dois anos, aumen-
tada em até um terço quan-
do a vítima é menor de 18 
anos.

Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho, 
as mulheres jovens têm o 
dobro da probabilidade 

de sofrer violência e assé-
dio sexual no ambiente de 
trabalho em comparação 
com os homens jovens. A 
vulnerabilidade aumenta 
ainda mais entre mulheres 
migrantes e em ambientes 
de trabalho tradicionalmen-
te masculinos, como os se-
tores de armazenagem e 
construção civil.

Segundo estudo da Min-
dsight, divulgado em 2021, 
as mulheres sofrem assédio 
sexual no ambiente de tra-
balho em proporção três ve-
zes superior à dos homens. 
O estudo também revelou 
que 97% das vítimas não 
denunciam os episódios de 
assédio, principalmente por 
medo de retaliação, e que 
mais de 65% das empresas 
não possuíam canais segu-
ros para o recebimento des-
sas denúncias.

O medo de represálias, 
da perda do emprego, do 
descrédito e do isolamen-
to continua sendo um dos 
principais fatores de silen-
ciamento. Por isso, as es-
tatísticas retratam apenas 
uma parcela da realidade.

Paradoxalmente, o au-
mento recente das denún-
cias pode representar um 
avanço. Dados divulgados 
pelo Tribunal Superior do 
Trabalho mostram que, em 

2026, as ações envolvendo 
assédio sexual cresceram 
cerca de 40% em relação ao 
ano anterior.

Esse crescimento não 
significa, necessariamente, 
que os casos tenham se tor-
nado mais frequentes. Pode 
indicar, sobretudo, que mais 
vítimas passaram a confiar 
nas instituições e a buscar 
proteção jurídica, quebran-
do um ciclo de silêncio que 
durante muito tempo favo-
receu a perpetuação desses 
abusos.

Esse quadro ajuda a 
compreender a natureza 
desse delito. Na maior parte 
das vezes, ele não decorre 
propriamente de atração 
afetiva ou sexual, mas cons-
titui uma forma de exercício 
abusivo de poder, reforçan-
do relações de dominação e 
desigualdade. Não por aca-
so, as mulheres continuam 
sendo as principais vítimas 
dessa forma de violência.

Nos últimos anos, em-
presas e instituições públi-
cas vêm fortalecendo polí-
ticas de integridade, códi-
gos de ética e mecanismos 
de prevenção. Tornou-se 
cada vez mais comum a 
criação de canais seguros 
de denúncia e de comitês 
voltados à prevenção e ao 
enfrentamento dos assé-

dios moral e sexual, desti-
nados a acolher as vítimas, 
orientar os encaminha-
mentos cabíveis e favore-
cer a apuração dos fatos 
pelos órgãos competentes, 
promovendo uma cultura 
organizacional baseada no 
respeito e na dignidade da 
pessoa humana.

Esses avanços são im-
portantes, mas nenhuma 
norma, protocolo ou comi-
tê será plenamente eficaz se 
o medo continuar prevale-
cendo sobre a confiança. O 
enfrentamento do assédio 
sexual começa quando a ví-
tima encontra um ambiente 
capaz de ouvi-la, acolhê-la 
e protegê-la. Romper o si-
lêncio não é apenas um ato 
de coragem individual. É o 
primeiro passo para inter-
romper o ciclo da violência, 
impedir que novas vítimas 
sejam atingidas e construir 
ambientes de trabalho em 
que o respeito prevaleça so-
bre o abuso de poder.

Wagner Cinelli de Paula Freitas 
é desembargador do TJRJ,  

mestre em Justiça Criminal  
pela LSE e presidente do  

Comitê de Promoção da  
Igualdade de Gênero e de  

Prevenção e Enfrentamento dos As-
sédios e da Discriminação do  

TJRJ (Cogen – 1º Grau).

O maior risco para uma empresa hoje
Por Rodrigo 
Baraldi

Nos últimos anos, 
o debate sobre o 
futuro do traba-

lho foi dominado por temas 
como inteligência artificial, 
transformação digital e pro-
dutividade. As empresas 
aceleraram investimentos 
em tecnologia, automatiza-
ram processos e redesenha-
ram suas estruturas para ga-
nhar eficiência. No entanto, 
enquanto a atenção estava 
voltada para as ferramentas, 
um problema muito mais si-
lencioso começou a crescer 
dentro das organizações: a 
crise da liderança.

O recém-publicado State 
of  the Global Workplace 
2026, da Gallup, ajuda a di-
mensionar esse cenário. O 
levantamento aponta que o 
engajamento global dos tra-
balhadores caiu para 20%, o 
menor patamar desde 2020, 
provocando uma perda es-
timada em US$ 10 trilhões 

para a economia mundial, 
o equivalente a aproxima-
damente 9% do PIB global. 
Mais do que um indicador 
de clima organizacional, 
trata-se de um alerta sobre 
competitividade, capacida-
de de execução e geração de 
valor. 

O dado mais relevante, 
porém, talvez não seja a 
queda do engajamento dos 
colaboradores. É a consta-
tação de que ela começa jus-
tamente entre aqueles que 
deveriam impulsioná-lo: os 
gestores. Segundo a Gallup, 
os níveis de engajamento 
dos líderes, especialmente 
dos gerentes intermedi-
ários, também recuaram, 
refletindo um ambiente de 
pressão crescente, estrutu-
ras mais enxutas e equipes 
cada vez maiores sob a res-
ponsabilidade de um único 
profissional. 

Essa realidade merece 
atenção porque desmonta 
uma ideia bastante difundi-
da no ambiente corporativo: 

a de que a liderança é uma 
consequência natural da ex-
periência ou do tempo de 
carreira. Não é. Liderar exi-
ge preparo, disponibilidade e 
desenvolvimento contínuo. 
E, quando esses elementos 
deixam de existir, os impac-
tos aparecem rapidamente 
na cultura, na produtividade 
e, inevitavelmente, nos re-
sultados financeiros.

Ao longo da minha traje-
tória assessorando empre-
sários e conduzindo pro-
cessos de crescimento e de 
fusões e aquisições, aprendi 
que empresas raramente 
perdem valor apenas por 
questões financeiras. Com 
muito mais frequência, elas 
sofrem porque deixam de 
cuidar das pessoas respon-
sáveis por sustentar sua 
operação. Em muitas nego-
ciações, os ativos, os produ-
tos e a tecnologia permane-
cem praticamente inaltera-
dos. O que muda é a capaci-
dade da liderança de manter 
equipes alinhadas, preservar 

talentos estratégicos e con-
duzir a organização durante 
períodos de transformação.

Essa diferença é ainda 
mais evidente em momen-
tos de integração após uma 
aquisição. A tecnologia po-
de ser incorporada rapida-
mente. Os processos podem 
ser padronizados. Mas con-
fiança, alinhamento e senso 
de pertencimento não sur-
gem em uma planilha nem 
podem ser implantados por 
decreto. Eles dependem da 
atuação de líderes prepara-
dos para conduzir pessoas 
em cenários de incerteza.

A ascensão da inteligência 
artificial reforça essa necessi-
dade. Muito se discute sobre 
quais atividades serão auto-
matizadas, mas pouco se fala 
sobre aquilo que continua-
rá exclusivamente humano. 
Ferramentas inteligentes 
conseguem acelerar análi-
ses, organizar informações e 
aumentar a eficiência opera-
cional. O que elas não fazem 
é desenvolver profissionais, 

administrar conflitos, cons-
truir relações de confiança 
ou inspirar equipes diante de 
desafios complexos.

É justamente por isso 
que acredito que a princi-
pal vantagem competitiva 
das empresas nos próximos 
anos não estará apenas na 
tecnologia que adquirirem, 
mas na qualidade das lide-
ranças que conseguirem 
formar. Organizações que 
investem continuamen-
te no desenvolvimento de 
seus gestores tendem a criar 
ambientes mais resilientes, 
adaptáveis e preparados pa-
ra enfrentar mudanças. Em 
contrapartida, empresas 
que enxergam a liderança 
apenas como um cargo aca-
bam descobrindo, tarde de-
mais, que eficiência opera-
cional não substitui gestão 
de pessoas.

Em um cenário de mer-
cados cada vez mais dinâmi-
cos, inovar continuará sen-
do essencial. Mas inovação 
sem liderança dificilmente se 

transforma em crescimen-
to sustentável. Estratégias 
podem ser copiadas, tecno-
logias podem ser compra-
das e processos podem ser 
replicados. A capacidade de 
formar líderes que desen-
volvem pessoas, fortalecem 
culturas organizacionais e 
conduzem equipes de alta 
performance, por outro la-
do, permanece como um 
dos ativos mais difíceis de 
construir — e também um 
dos mais valiosos.

Talvez o maior desafio 
das empresas hoje não se-
ja encontrar os melhores 
talentos. Seja garantir que 
existam líderes preparados 
para fazer com que esses 
talentos escolham perma-
necer, crescer e construir 
o futuro da organização ao 
seu lado.

Rodrigo Baraldi 
é conselheiro estratégico em M&A, 

mentor de empresários e autor  
do livro 365 dias para se tornar o 

dono que sua empresa precisa.
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IA: a hora de  
comprovar resultados

A pesquisa AI Impact Survey 2026, da Grant Thorn-
ton, realizada com 950 líderes empresariais de dez 

indústrias mostra que, embora a adoção da inteligência 
artificial (IA) avance rapidamente, muitas organizações ai-
nda enfrentam dificuldades para transformar a tecnologia 
em receita, produtividade e vantagem competitiva.

A consultoria fez um apanhado da situação atual da IA 
em 10 setores:

Serviços: maturidade (57% das empresas expandindo 
seu uso para múltiplas áreas) sem retorno financeiro pro-
porcional

Tecnologia: liderança em inovação (81% das compan-
hias ampliaram o uso de IA agêntica e 24% integraram 
totalmente a ferramenta aos fluxos de trabalho) e em 
desafios

Private Equity: alto potencial e resultados tímidos 
– apenas 24% apontam aumento de receita atrelado à 
tecnologia

Seguros: avanço na receita condicionado à governança 
– mais da metade das seguradoras registra crescimento de 
receita gerado por IA

Energia: eficiência em alta com lacunas regulatórias
Manufatura: rotina eficiente sem reflexo no faturamento 

– nenhuma empresa do setor identificou acréscimo de receita
Mídia e entretenimento: implementação veloz com 

foco no futuro
Instituições financeiras: uso disseminado e ganho 

financeiro lento, com apenas 1/3 das organizações declar-
ando novos ganhos

Gestão de ativos: foco em suporte limita o retorno – 
as gestoras de recursos reduziram custos, mas somente 
41% constatam alta no faturamento

Mercado imobiliário: investimentos descompassados 
da estrutura

Para Maikon Silva, sócio de Risk da Grant Thornton, a 
próxima vantagem competitiva não estará necessariamente 
nas empresas que mais investirem em IA, mas naquelas 
capazes de gerar valor comprovado.

Por outro lado, as empresas que integraram a IA de 
forma estruturada apresentam desempenho superior. “A 
IA deixou de ser um diferencial por si só. O que destaca 
as empresas é a capacidade de conectar tecnologia à estra-
tégia e gerar valor real”, afirma Silva.

Fontes

A mídia tradicional abriu campanha para preservação 
do sigilo da fonte dos jornalistas. Nada mais justo, mas 
surpreendente para uma mídia que marchou ao lado da 
ditadura (algumas, da ditabranda) e fez um mea-culpa 
pouco convincente.

Juristas já explicaram, a partir do caso de Flávio Dino, 
que não existe direito absoluto (fora não ser escravizado 
ou torturado). A questão não pode ser vista de forma 
abstrata; deve-se analisar o caso concreto que, conforme 
informações reveladas neste final de semana, podem sair 
da esfera do jornalismo e entrar na seara criminal.

O interessante é entender por que a mídia tradicional 
vestiu a capa de defensora da liberdade de imprensa. Será 
pelo direito de preservar fontes que vazam informações 
de forma seletiva, contribuindo para campanhas de inter-
esse dos conglomerados, tipo Lava Jato?

Rápidas

O desembargador, advogado e professor David Medina 
lançará, nesta quarta, 19h, o livro Persuasão sem Truques 
– O método de um especialista para influenciar decisões, convencer 
com ética e se defender de manipuladores, na Livraria Paisagem, 
Bourbon Shopping Carlos Gomes, Porto Alegre *** Bea-
triz Reis, especialista em marketing, participa do evento 
Ella Lidera 2026, neste sábado, com a oficina “Entenden-
do a minha multipotencialidade”.

Poço no Oiapoque junta 
Congresso e Executivo

FMO PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 06.135.931/0001-83 - NIRE 35218862929

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
DATA, HORÁRIO E LOCAL: No dia 30 de julho de 2026, às 10h00, na sede social da FMO PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), 
sociedade empresária limitada, constituída e existente de acordo com as Leis da República Federativa do Brasil, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rouxinol, 55, conj. 911, sala 2, Indianópolis, CEP: 04516-000, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 06.135.931/0001-83, com seu contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35218862929. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
da legislação aplicável e do Contrato Social da Sociedade, tendo em vista a presença da totalidade dos sócios, representando 
100% (cem por cento) do capital social. MESA: Presidente: Fernando Marques Oliveira; Secretária: Sra. Manuela Maciel Marques 
Oliveira. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme posteriormente alterada (“Código Civil”), em razão do capital social ser conside-
rado excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, bem como sobre as demais providências decorrentes de tal redução. 
DELIBERAÇÕES: Após examinada e discutida a matéria constante da ordem do dia, os sócios, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: Redução do Capital Social. Os sócios aprovam a redução do capital social 
da Sociedade no montante de R$800.000,00 (oitocentos mil reais), por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da 
Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. Cancelamento de Quotas. A redução de capital será suportada 
integralmente pelo sócio Fernando Marques Oliveira, mediante o cancelamento de 800.000 (oitocentas mil) quotas, de valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada, das quais é titular, no valor total de R$800.000,00 (oitocentos mil reais). Restituição ao 
Sócio. Em decorrência do cancelamento das quotas referido acima, a Sociedade restituirá ao sócio Fernando Marques Oliveira 
o montante de R$800.000,00 (oitocentos mil reais), observados os prazos e procedimentos previstos nos artigos 1.083 e 1.084 
do Código Civil. Novo Capital Social. Em razão da redução ora aprovada, o capital social da Sociedade, anteriormente fixado 
em R$13.518.076,00 (treze milhões, quinhentos e dezoito mil e setenta e seis reais), dividido em 13.518.076 (treze milhões, 
quinhentas e dezoito mil e setenta e seis) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada, passa a ser de R$12.718.076,00 
(doze milhões, setecentos e dezoito mil e setenta e seis reais), dividido em 12.718.076 (doze milhões, setecentas e dezoito mil 
e setenta e seis) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada. Nova Distribuição do Capital Social. Em decorrência da 
redução ora aprovada, a participação dos sócios no capital social da Sociedade passa a ser a seguinte:

Sócio Nº de Quotas Valor
Fernando Marques Oliveira 10.707.712 R$10.707.712,00
Beatriz Marques Oliveira 1.005.182 R$1.005.182,00
Manuela Maciel Marques Oliveira 1.005.182 R$1.005.182,00
Total 12.718.076 R$12.718.076,00

Alteração do Contrato Social. Os sócios aprovam, em decorrência da redução de capital ora deliberada, a alteração da Cláusula 
4ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a refletir o novo capital social e a distribuição de quotas acima indicados. 
Providências. Os sócios autorizam os administradores da Sociedade a praticar todos os atos necessários à implementação 
das deliberações ora aprovadas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura 
desta ata que, após lida e aprovada, foi sido assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de julho de 2026. Sócios: FERNANDO 
MARQUES OLIVEIRA - Sócio/Presidente da Mesa; BEATRIZ MARQUES OLIVEIRA - Sócia; MANUELA MACIEL MARQUES OLIVEIRA 
- Sócia/Secretária da Mesa.

Mercado mantém estáveis projeções  
para inflação, juros, PIB e dólar

Alcolumbre agradece Lula por defesa do projeto

A presidente da Petro-
bras, Magda Cham-
briard, recepcionou 

comitiva em visita à sonda 
NS-42, nesta segunda-feira, 
que faz a pesquisa explora-
tória no poço Morpho, em 
águas profundas do Ama-
pá (Oiapoque), na margem 
equatorial brasileira. A pre-
sidente acompanhou o pre-
sidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva; o mi-
nistro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira; a minis-
tra da Casa Civil, Miriam 
Belchior; e o presidente do 
Senado Federal, David Al-
columbre.

O presidente do Senado 
e do Congresso Nacional, 
Davi Alcolumbre, partici-
pou da agenda oficial do 

governo federa, acompa-
nhando Lula em uma visita 
a um navio-sonda explora-
tório da Petrobras. Esse na-
vio atua em águas profun-
das na costa amapaense.

Alcolumbre ressaltou 
que “na minha condição de 
amapaense, de presidente do 
Congresso Nacional, muito 
obrigado pela defesa que o 
senhor fez ao longo dos úl-
timos três anos e meio, en-
frentando tudo e todos para 
defender que este projeto 
chegasse no dia de hoje com 
essa descoberta feita pela Pe-
trobras, que tem que ser o 
orgulho de todos os brasilei-
ros. É preciso que a gente, de 
uma vez por todas, reconhe-
ça no Brasil aqueles que en-
frentaram causas que muitas 

das vezes foram contestadas 
ou até mesmo criticadas”. 

A visita aconteceu após 
o anúncio da Petrobras de 
que foram encontrados hi-
drocarbonetos  em um po-
ço exploratório na bacia 
da Foz do Amazonas, na 
Margem Equatorial — área 
marítima que se estende do 
Amapá até o Rio Grande 
do Norte. A descoberta po-
de resultar na exploração de 
gás e petróleo na região.

“Nós sabemos que a ri-
queza do petróleo é trans-
formadora para a vida das 
pessoas, sobretudo por 
meio dos recursos do fun-
do social, que vão para a 
educação pública e a saúde 
pública. Em nome do povo 
amapaense, em nome deste 

pedaço de chão, no extremo 
norte do Brasil, expresso 
nossos agradecimentos por 
enfrentarmos esse desafio”, 
declarou Davi ao elogiar 
a Petrobras e agradecer o 
apoio do Poder Executivo 
às pesquisas que resultaram 
na descoberta.

Segundo a Agência Sena-
do, o presidente do Senado 
criticou “aqueles, de outros 
países, que insistem em 
querer tutelar o futuro do 
Brasil e o futuro dos brasi-
leiros”. E acrescentou, que 
“Nós dizemos, de uma vez 
por todas: deixem que nós, 
brasileiros, que lutamos pe-
la defesa do nosso Brasil, 
que nós decidamos o que 
nós queremos do Brasil”.

Presidente do TSE defende urna eletrônica 

O presidente do Tri-
bunal Superior 
Eleitoral (TSE), 

ministro Kassio Nunes Mar-
ques, disse nesta segunda-
feira que o Brasil é referência 
internacional na realização 
de eleições. Durante reunião 
com 86 embaixadores para 
demonstrar o funcionamen-
to do sistema brasileiro de 
votação, o ministro defendeu 
a urna eletrônica e afirmou 
que o sistema garante a trans-
parência do pleito.  “O Brasil 
tornou-se, ao longo das últi-
mas décadas, uma referência 
mundial na realização de elei-
ções. A vanguarda entre as 
democracias representativas 
contemporâneas é resultado 
da contínua e paulatina cons-
trução de um processo elei-

toral eficiente”, ressaltou. 
Nunes Marques também 

destacou que o TSE apro-
vou neste ano regras para 
o combate ao uso ilegal da 
inteligência artificial (IA) na 
campanha eleitoral.  “Agi-
gantam-se as possibilidades 
de mau uso da inteligência 
artificial nas disputas eleito-
rais. A produção de vídeos 
e áudios que visam manipu-
lar e disseminar conteúdos 
capazes de enganar o elei-
torado, distorcer o debate 
público ou comprometer a 
livre formação da vontade 
política”, completou. 

Regras

Segundo a Agência Bra-
sil, em março deste ano, o 

TSE aprovou regras sobre 
utilização de inteligência 
artificial durante as elei-
ções gerais de outubro.  
As normas valem para 
candidatos e partidos.  Os 
ministros proibiram que 
provedores de IA permi-
tam, ainda que solicitado 
pelos usuários, sugestões 
de candidatos para votar.

O objetivo é evitar a in-
terferência de algoritmos 
na livre escolha dos eleito-
res. Para combater a miso-
ginia digital, o TSE proi-
biu postagens nas redes 
sociais com montagens 
envolvendo candidatas e 
fotos e vídeos com nudez 
e pornografia. A Corte 
eleitoral também reafir-
mou que os provedores de 

internet poderão ser res-
ponsabilizados pela Justi-
ça se não retirarem perfis 
falsos e postagens ilegais 
de seus usuários.

O primeiro turno será 
realizado no dia 4 de outu-
bro, quando serão eleitos 
deputados federais, esta-
duais, distritais, governa-
dores, senadores e o pre-
sidente da República. O 
segundo turno está mar-
cado para o dia 25 e po-
de ocorrer na disputa para 
os cargos de governador 
e presidente. Os eleitores 
voltarão às urnas se ne-
nhum dos candidatos obti-
ver mais de 50% dos votos 
válidos, excluindo brancos 
e nulos, no primeiro turno.

As expectativas do 
mercado financeiro 
para a inflação, a taxa 

básica de juros, o crescimen-
to da economia e câmbio 
permaneceram estáveis na 
comparação com a semana 
passada, segundo o Boletim 
Focus divulgado nesta segun-

da-feira pelo Banco Central. 
Para 2026, a projeção para a 
inflação oficial medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) 
foi mantida em 5,02%.

A estimativa para o cres-
cimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) também 

permaneceu em 1,98%. As 
projeções para o dólar ao 
fim do ano e para a taxa 
básica de juros (Selic) segui-
ram em R$ 5,20 e 13,75% 
ao ano, respectivamente.

O boletim também mos-
trou pequenas alterações 
nas estimativas para 2027. A 

projeção para o IPCA pas-
sou de 4,22% para 4,24%, 
enquanto a previsão de 
crescimento do PIB recuou 
de 1,52% para 1,50%. A es-
timativa para o dólar subiu 
de R$ 5,28 para R$ 5,29. A 
expectativa para a Selic per-
maneceu em 12% ao ano.
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Carf pune empreiteira  
por prática de  
faturamento direto
João Vitor de Mello Andreis

O faturamento direto consolidou-se como prática cor-
rente na construção civil, de pequenas reformas a 

grandes empreendimentos. Embora não seja nova, a práti-
ca se intensificou após os efeitos inflacionários da pan-
demia de Covid-19, que levaram os agentes do setor a bus-
car estruturas contratuais e relacionais aptas a desonerar os 
custos da obra. Foi justamente uma dessas estruturas que o 
Carf  examinou ao julgar o Acórdão 1102-002.013. A con-
tribuinte, empresa de pavimentação no regime de apuração 
do lucro presumido, firmava contratos de empreitada total 
com fornecimento de materiais e, por cláusula contratual, 
parte dos insumos era faturada pelos fornecedores direta-
mente contra os contratantes da obra, com o respectivo 
valor abatido das medições.

Consequentemente, as notas fiscais de serviço da presta-
dora eram emitidas por valor inferior ao preço global pac-
tuado. O Fisco enxergou a prática como omissão de re-
ceita, enquanto a contribuinte defendeu que auferia apenas 
o saldo líquido.

O colegiado deu parcial provimento aos recursos vol-
untários e, por unanimidade, rejeitou as preliminares de 
nulidade, mantendo integralmente as exigências de IRPJ, 
CSLL, PIS, Cofins e CPRB. No mérito, prevaleceu o enten-
dimento de que, na empreitada total, o preço global é a me-
dida da receita bruta, em consonância com o art. 2º da Lei 
8.846/1994 e o art. 224 do RIR/99, sendo o mecanismo de 
liquidação escolhido pelas partes inoponível ao Fisco.

Trata-se, ademais, da modalidade que conserva a presunção 
de 8%, de modo que não se admite reduzir a alíquota e, ao 
mesmo tempo, excluir os materiais da receita. No mesmo ju-
lgamento, o colegiado rejeitou a exclusão do ISS das bases de 
PIS, Cofins e CPRB, por não admitir a extensão administrativa 
da tese do ICMS firmada no RE 574.706.

A multa qualificada foi mantida, mas reduzida de 150% 
para 100%, por retroatividade benigna, de acordo com a 
Lei 14.689/2023, c/c o art. 106, II, “c”, do CTN.

Quanto à sujeição passiva solidária, foram mantidas a da 
empresa de engenharia do mesmo grupo, com fundamento 
no art. 124, I, do CTN, e a do sócio que firmou pessoal-
mente os contratos, nos termos do art. 135, III. Por outro 
lado, foi afastada, por voto de qualidade, a responsabili-
dade do sócio cuja responsabilização repousava apenas na 
condição societária.

O relator, conselheiro Gabriel Campelo de Carvalho, 
restou vencido ao propor o afastamento da qualificação 
da multa e das responsabilidades da segunda empresa e 
daquele sócio.

Possíveis desdobramentos
No plano prático, a decisão sinaliza que faturar materiais 

diretamente ao cliente não reduz a receita tributável na em-
preitada total. Quem pretenda que o tomador adquira os 
insumos por conta própria deve estruturar a relação como 
empreitada de lavor ou por preços unitários com objeto 
segregado, e não como empreitada total com cláusula de 
desconto, que a fiscalização tende a ler como definição do 
objeto.

As controvérsias concentram-se no voto vencido, que 
oferece três frentes de discussão. A primeira é a motivação 
da multa qualificada: a capitulação conjunta dos arts. 71, 
72 e 73 da Lei 4.502/1964, somada à afirmação fiscal de 
que seria “irrelevante distinguir” entre sonegação, fraude e 
conluio, configuraria vício de motivação (art. 50, II, da Lei 
9.784/1999) – tema com precedentes divergentes no Carf  
e, por isso, vocacionado ao recurso especial à CSRF.

Além disso, existe o alcance do interesse comum do art. 
124, I: a leitura ampliada do voto vencedor, que extrai o 
requisito da confusão patrimonial, contrasta com a orien-
tação restritiva do STJ (EREsp 834.044/RS e AgRg no RE-
sp 1.535.048/PR) e com o Parecer Normativo Cosit/RFB 
04/2018, tendendo a render mais no Judiciário. A terceira 
é a exigência de individualização da conduta no art. 135, 
III, que conduziu a desfechos opostos entre os dois sócios.

No mérito tributário, a orientação é rigorosa e dificil-
mente reversível, por depender de interpretação contratual 
e de prova: é a frente mais árida para o contribuinte. A 
tração recursal está no voto vencido, que oferece roteiro 
consistente à Câmara Superior e ao Judiciário quanto à 
multa qualificada e à responsabilização solidária do grupo 
econômico. Mais do que um precedente desfavorável, o ju-
lgado reforça que o resultado se define na estruturação da 
operação desde a origem: o que se perde no lançamento 
raramente se recupera no contencioso.

João Vitor de Mello Andreis é advogado do DSA – Donelli e Zenid Advogados.

Com juros altos, dívidas das 
empresas chegam a R$ 232,9 bilhões

O número de em-
presas inadim-
plentes no Brasil 

cresceu em junho de 2026 
e superou a marca de 9,1 
milhões de CNPJs, maior 
marco da série histórica. Os 
dados são do Indicador de 
Inadimplência das Empre-
sas da Serasa Experian, pri-
meira e maior datatech do 
país.

No período, o volume 
financeiro de dívidas nega-
tivadas chegou a R$ 232,9 
bilhões. Em média, cada 
empresa inadimplente acu-
mulou 7,3 contas em atra-
so, com dívida média de R$ 
25.508,96 por CNPJ e ticket 
médio de R$ 3.515,77.

A economista-chefe da 
Serasa Experian, Camila 
Abdelmalack, explica que o 
encerramento do primeiro 
semestre confirma a con-
tinuidade de um ambiente 
desafiador para as empresas 
brasileiras. “Os dados mos-
tram que a inadimplência 
segue avançando mesmo 
após o início do ciclo de 
cortes da Selic. Isso acon-
tece porque as condições 
financeiras continuam bas-
tante restritivas e os juros 
permanecem elevados em 
termos históricos, limi-
tando uma melhora mais 
consistente do mercado de 

crédito. Ao mesmo tempo, 
a atividade econômica co-
meça a apresentar uma de-
saceleração mais evidente, 
reduzindo o ritmo de gera-
ção de receita das empresas 
justamente em um momen-
to em que muitas ainda en-
frentam dificuldades para 
reorganizar seus passivos e 
recompor o fluxo de caixa”, 
afirma.

Do total de empresas ne-
gativadas em junho, 55,7% 
pertenciam ao setor de 
“Serviços”. Na sequência 
apareceram os segmentos 
de “Comércio” (32,2%), 
“Indústria” (8%) e “Primá-
rio” (0,9%).

“A composição das dívi-
das reforça que muitas em-
presas continuam recorren-
do ao crédito para sustentar 
a operação e administrar o 
capital de giro, e não neces-
sariamente para investir ou 
expandir os negócios. Em 
um ambiente de crédito 
mais seletivo, reorganizar 
esses compromissos finan-
ceiros se torna mais difícil, 
o que prolonga o processo 
de regularização e contribui 
para a manutenção de um 
estoque elevado de inadim-
plência”, explica Camila.

Em relação à origem das 
dívidas, o maior peso per-
maneceu com o segmen-

to de “Serviços” (31,6%), 
seguido por “Bancos/
Cartões” (19,5%). Na se-
quência apareceram Coo-
perativas (8,4%), Utilities 
(6,9%) e Telefonia (6%).

“Quando observamos 
a composição das dívidas, 
percebemos que boa parte 
da inadimplência empre-
sarial continua ligada às 
necessidades de financia-
mento da própria operação. 
Em um ambiente de crédito 
restritivo, administrar essas 
obrigações torna-se mais 
complexo, especialmente 
para empresas que depen-
dem de capital de giro para 
manter suas atividades”, ex-
plica Camila.

Visão regional

Regionalmente, o Sudes-
te concentrou o maior vo-
lume de empresas inadim-
plentes em junho de 2026, 
com destaque para São 
Paulo (3.126.658), seguido 
por Minas Gerais (907.558) 
e Rio de Janeiro (874.385). 
Na sequência aparece-
ram estados como Paraná 
(601.986) e Rio Grande do 
Sul (527.555). A concentra-
ção acompanha o peso eco-
nômico e a maior densidade 
empresarial dessas regiões.

Do total de empresas 

inadimplentes no país, as 
micro e pequenas empre-
sas seguiram como maioria 
expressiva, com 8,6 milhões 
de CNPJs negativados em 
junho. O grupo concentrou 
59,7 milhões de dívidas, que 
somaram R$ 201,4 bilhões. 
Em média, cada micro e 
pequena empresa acumu-
lou 6,9 contas inadimplidas, 
com dívida média de R$ 
23.181,56 e ticket médio de 
R$ 3.370,47.

“O quadro das micro e 
pequenas empresas con-
tinua sendo o mais preo-
cupante, porque estamos 
falando de negócios que 
acumulam, em média, qua-
se sete pendências finan-
ceiras simultaneamente. 
Para empresas desse por-
te, esse volume de com-
promissos representa uma 
pressão significativa sobre 
o fluxo de caixa e reduz 
a capacidade de investi-
mento e de crescimento. 
Em um cenário em que 
os juros permanecem ele-
vados e a desaceleração 
econômica tende a ganhar 
intensidade no segundo 
semestre, a gestão finan-
ceira passa a ser ainda 
mais decisiva para preser-
var a sustentabilidade dos 
negócios”, conclui Camila 
Abdelmalack.

Varejo cresce em julho e  
registra alta de 4,7% no ano

As vendas do co-
mércio brasileiro 
voltaram a crescer 

em julho, com alta de 0,9% 
na comparação mensal, se-
gundo o Índice do Varejo 
Stone (IVS). Na compara-
ção com o mesmo período 
no ano passado, o comércio 
avançou 4,7%, mantendo o 
volume de vendas acima do 
observado em 2025. O es-
tudo, que acompanha men-
salmente a movimentação 
do varejo no país, é uma 
iniciativa da Stone, o banco 
pra quem empreende.

Segundo Guilherme 
Freitas, economista e pes-
quisador da Stone, o avanço 
registrado em julho con-
solida a retomada iniciada 
no mês anterior, mas ainda 
ocorre em um ambiente de 
condições financeiras restri-
tivas. “O varejo apresentou 
dois meses consecutivos de 
crescimento na margem, 
com julho mantendo a ati-
vidade em patamar superior 
ao observado no ano passa-
do. O mercado de trabalho 
continua sendo o principal 
sustentáculo do consumo, 
com desemprego baixo, 
renda em nível elevado e 
crescimento do rendimento 
real. Por outro lado, o ele-
vado comprometimento da 

renda das famílias e o custo 
ainda alto do crédito segue 
limitando uma recuperação 
mais disseminada, especial-
mente nos segmentos mais 
dependentes de financia-
mento. O ciclo de redução 
dos juros tende a contribuir 
para uma melhora das con-
dições financeiras, mas seus 
efeitos ainda devem levar 
algum tempo para se refletir 
de forma mais ampla na ati-
vidade”, afirma. 

No recorte mensal, cinco 
dos oito segmentos apre-
sentaram crescimento em 
julho. A maior alta foi re-
gistrada em Artigos Farma-
cêuticos (2,5%), seguida por 
Combustíveis e Lubrifican-
tes (2,1%), Hipermercados, 
Supermercados, Produtos 
Alimentícios, Bebidas e 
Fumo (1,6%) e Material de 
Construção (1%). Entre os 
segmentos que registraram 
retração estão Tecidos, Ves-
tuário e Calçados (4,1%), 
Móveis e Eletrodomésticos 
(2,2%), Livros, Jornais, Re-
vistas e Papelaria (1,1%) e 
Outros Artigos de Uso Pes-
soal e Doméstico (0,6%).

No comparativo anual, 
sete dos oito segmentos 
analisados apresentaram 
crescimento. A maior alta 
foi observada em Com-

bustíveis e Lubrificantes 
(9,1%), seguida por Hiper-
mercados, Supermercados, 
Produtos Alimentícios, 
Bebidas e Fumo (7,4%), 
Material de Construção 
(5,2%), Artigos Farmacêu-
ticos (5%), Livros, Jornais, 
Revistas e Papelaria (3,9%), 
Outros Artigos de Uso Pes-
soal e Doméstico (1,8%) e 
Móveis e Eletrodomésticos 
(0,8%). Tecidos, vestuário 
e calçados foi o único seg-
mento a apresentar retra-
ção, com queda de 5,6%.

Destaques regionais

No recorte regional, 24 
estados apresentaram cres-
cimento em julho, na com-
paração anual. O maior 
avanço foi registrado em 
Roraima (18,2%), segui-
do por Mato Grosso do 
Sul (9,5%), Acre (7,4%), 
Rondônia (6,3%), Amapá 
(5,7%), Amazonas e Pa-
rá (5,2%), Minas Gerais 
(4,8%), Alagoas e Distri-
to Federal (4,6%), Paraíba 
(4,5%), Maranhão (4,4%), 
São Paulo (4,2%), Pernam-
buco (3,4%), Bahia e Santa 
Catarina (3%), Rio Grande 
do Norte (2,9%), Sergipe 
(2,7%), Goiás (2,2%), Rio 
de Janeiro (1,9%), Piauí 

(1,7%), Paraná (1,4%), Ce-
ará, Espírito Santo e Mato 
Grosso (0,5%). Entre os 
estados que registraram re-
tração estão Rio Grande 
do Sul (2,6%) e Tocantins 
(1,9%).

Já na análise por regiões 
do país, o Norte apresen-
tou o maior crescimento, 
com alta de 6,6%, seguido 
por Centro-Oeste (4,2%), 
Nordeste (3,1%), Sudeste 
(2,9%) e Sul (0,6%).

“O desempenho de ju-
lho mostra uma retomada 
ainda disseminada do va-
rejo, mas com diferenças 
importantes entre as regi-
ões. O Norte apresentou o 
resultado mais forte, com 
destaque para Roraima, 
enquanto o Centro-Oeste 
também ficou acima da 
média nacional. A susten-
tação do mercado de tra-
balho e da renda ajuda a 
explicar a continuidade do 
crescimento em boa par-
te do país, mas as condi-
ções de crédito ainda res-
tringem uma recuperação 
mais homogênea. A com-
binação desses fatores de-
ve continuar determinan-
do o ritmo das economias 
regionais nos próximos 
meses”, avalia Guilherme 
Freitas.

Ines249 
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ACADEMIA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital, o Presidente da Academia Brasileira de 
Administração Hospitalar, na forma prevista no Artigo 53, do Estatuto 
Social, convoca os Acadêmicos em pleno gozo dos direitos sociais e que 
satisfaçam as exigências estatutárias, para participarem da Assembleia 
Geral Ordinária, para realização de Eleições dos membros da Diretoria e 
do Conselho Fiscal para o quinquênio 2026/2031. O prazo para registro 
das chapas será de 7 (sete) dias, contados a partir da publicação deste 
edital. O registro das chapas deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico ucm1000@yahoo.com, até o final do prazo. A sessão eleitoral 
será instalada no dia 15 de setembro de 2026, às 13h30 em primeira 
convocação e às 14h00 em segunda e última convocação, com qualquer 
número de presentes. Os Acadêmicos poderão votar de forma on line, 
direcionando o seu voto para o endereço eletrônico abrasah2026@gmail.
com, no dia 14 de setembro de 2026, no período das 6h00 às 22h00. 
A AGO será realizada em formato híbrido, sendo a reunião presencial 
realizada no auditório da FEHERJ, localizado na Avenida Rio Branco, n.º 
257, salas 1.506 a 1.515, Centro, nesta Cidade. O ambiente virtual poderá 
ser acessado pelos participantes através da plataforma Zoom Workplace, 
no endereço https://us06web.zoom.us/launch/jc/86870604508, ID da 
reunião: 868 7060 4508, Senha: 732658. Nesta AGO os Acadêmicos 
também deverão deliberar sobre a reforma do Estatuto Social. 

Armando Carvalho Amaral. Presidente.

ÁGUAS DE NITERÓI S.A.
CNPJ nº 02.150.336/0001-66 - NIRE 33.3.0026182-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Convocamos os Srs. Acionistas desta 
Companhia a se reunirem no dia 01 de setembro de 2026, às 11 horas, 
na sede da sociedade na Rua Marquês de Paraná nº 110, Centro, Niterói/
RJ, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Eleição/
Reeleição Diretoria; (b) Distribuição de dividendos; e (c) Assuntos gerais 
da Companhia. Niterói, 11 de agosto de 2026. Bernardo Machado Alves 
Gonçalves - Diretor.Thiago Contage Damaceno - Diretor.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO 
E SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E EXPRESSA

O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Hoteleiro e 
Similares do Município do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, CONVOCA todos os integrantes das categorias de hotéis 
restaurantes, bares e similares, associados e não associados, que mantém 
relação de emprego com as empresas do comércio de Hotéis, Motéis, 
Hostel, Restaurantes, Comida a Quilo, Bares, Churrascarias, Lanchonetes, 
Botequins,Casa de Chá, Sorveterias, Cafés, Pensões, Hospedarias, 
Pousadas, todos os meios de hospedagens, Quiosques, Pizzarias, 
Pastelarias, gastronomia em geral  e similares,   estabelecidas no Município 
do Rio de Janeiro-RJ, a PARTICIPAREM da ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, a qual realizar-se-á no próximo dia  27 /08/2026( vinte e 
sete de agosto  de  2026 )  às 09:00 horas,  na sede da entidade na Rua do 
Senado, n.264 – Centro -Rio de Janeiro-RJ, telefone (21) 2221.6007 e-mail 
contato@sindicatohoteleirorj.com.br , para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1) Leitura, discussão e deliberação sobre a Ata da Assembleia 
anterior; 2) Apresentação, discussão e deliberação da proposta de concessão 
ou não de autorização para o desconto e recolhimento da contribuição sindical 
de toda a categoria profissional(associados ou não), servindo a deliberação 
da assembleia geral extraordinária, na hipótese de sua aprovação, como 
prévia e expressa autorização ao desconto da contribuição sindical na folha 
de pagamento de todos os empregados da categoria profissional na base 
territorial, em favor do sindicato e demais credores/beneficiários indicados 
no artigo 589 da CLT, caput, c.c. o inciso II, alínea “a” até “e”; 3) Autorização 
para a Diretoria do Sindicato profissional notificar todas as empresas da 
categoria econômica, comunicando a expressa autorização para o desconto 
da contribuição sindical e recolhimento a seu favor de todos os integrantes 
da categoria que mantenham contrato de trabalho na base territorial, caso 
a proposta seja aprovada, notificação essa que será inserida no bojo dos 
próprios Editais que serão publicados na forma do artigo 605 da CLT. O item 
1 será votado por aclamação e os itens 02 e 03 serão votados por escrutínio 
secreto. Em conformidade com o artigo 106 do Estatuto Social do sindicato, 
o quórum para instalação, funcionamento e validade da Assembleia será o 
da maioria absoluta dos votos associados e não-associados, em primeira 
convocação, e de qualquer número de sócios e não sócios presentes, em 
segunda convocação uma hora após o horário marcado, ou seja, as 10:00 
horas, no mesmo dia e local. Os sócios serão identificados pela carteira social 
onde conste o número da matrícula no sindicato; os não-sócios deverão 
exibir a CTPS onde conste o contrato de trabalho em qualquer empresa 
da base territorial do sindicato cuja atividade econômica esteja dentro do 
âmbito de sua representação. Afixe-se no quadro de Avisos do sindicato e 
publique-se na forma estatutária.Rio de Janeiro,  18 de    agosto  de 2026.

MARIA CONCEIÇÃO CORREIA CASSIANO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO 
E SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da entidade supra, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, convoca toda a categoria dos empregados em hotéis, 
restaurantes, bares e similares (setor de hotelaria e gastronomia), sócios 
e não-sócios, de sua base territorial integrada apenas pelo Município do 
Rio de Janeiro/RJ, para participarem da Assembléia Geral Extraordinária, 
a ser realizada no dia  27   de   agosto    de 2026,  às 09:00 horas, na 
Rua do Senado No. 264, Rio de Janeiro, RJ, Telefone (21) 2221.6007, 
a fim de deliberarem, por escrutínio secreto, sobre os assuntos 
constantes da seguinte Ordem do Dia: a - apresentação, discussão e 
aprovação das propostas de pauta de reivindicações para a negociação 
da Convenção Coletiva de Trabalho -2026/2027, a ser negociada junto 
às categorias econômicas representantes do setor patronal de hotelaria 
e gastronomia (paritária categoria econômica), visando a obtenção 
de vantagens econômico-sociais para os componentes da respectiva 
categoria profissional; b - deliberar e aprovar sobre as formas e meios de 
custeio das despesas e atividades sindicais, como contribuições, taxas 
de expediente, taxas de reembolso, cotas de participação negocial etc., a 
serem descontadas dos salários/remunerações dos sócios e/ou de toda a 
categoria profissional, como for decidido pela Assembleia, bem como, se 
for o caso, as consequências para os membros da categoria profissional 
que se opuserem e/ou não concordarem em pagar as verbas de custeio 
sindical aprovadas;  c - discussão e aprovação das condições em que 
haverá paralisação coletiva, na hipótese de recusa pela categoria patronal 
em discutir as reivindicações constantes da pauta a ser aprovada, ou 
cumprimento da mesma após formalizada; d - votação pela Assembleia 
sobre a concessão de poderes específicos ao Presidente do sindicato 
para negociar e firmar a norma coletiva, ou instaurar Dissídio Coletivo 
de Trabalho nos termos da legislação vigente, se for o caso. Em primeira 
convocação e para que a Assembleia se instale no horário marcado, o 
quorum para instalação/funcionamento da Assembleia Geral será o de 
metade mais um dos seus componentes (art.106 do Estatuto da entidade).  
Em segunda convocação e para que a reunião se instale uma hora após 
o horário marcado, o quórum para o funcionamento da Assembleia será o 
de qualquer número de seus componentes votantes (art.106 do Estatuto 
da entidade, parte final). Na forma do art.111, §2º., do Estatuto Social, 
a Assembleia poderá se prolongar por período de até 15(quinze) dias, 
contados da data de sua realização (data supra), para que compareçam e 
votem o maior número possível de empregados da categoria profissional 
(sócios e não-sócios), e desde que comprovem pertencer ao quadro de 
sócios ou à categoria, exibindo a carteira social ou a CTPS atualizada 
ou contracheque do mês. Rio de Janeiro, RJ, 18 de agosto de 2026.

MARIA CONCEIÇÃO CORREIA CASSIANO
Presidente

SINDICATO DOS MÚSICOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CNPJ: 27.903.624/0001-75 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ELEIÇÕES 2026
AVISO ELEIÇÕES 

O Presidente do Sindicato dos Músicos do Estado do Rio de Janeiro - 
SINDMUSI-RJ, no uso de suas atribuições estatutárias e, em conformidade 
com os arts. 45 e 48 do Estatuto Social em vigor (disponível na sede e no sítio 
eletrônico do Sindicato), instala a Comissão Eleitoral Provisória e convoca 
todos os associados quites e em pleno gozo de seus direitos, conforme 
dispõem os arts. 529 e 530 da CLT e art. 47 §2º e 49 do Estatuto Social, para 
participação no processo eleitoral para renovação da Diretoria, do Conselho 
Fiscal, Delegados e do Corpo de Suplentes para o mandato do quadriênio 
2026 a 2030, que será realizado nos dias 04 e 05 de novembro de 2026, 
no horário de 10:00h às 16:00h, na sede desta entidade sindical, localizada 
na Rua Álvaro Alvim, 24, Grupo 405, Centro/Cinelândia, Rio de Janeiro/RJ. 
Para o registro de chapas, as 3 (três) vias do requerimento, assinadas por 
todos os integrantes da respectiva chapa e endereçadas ao presidente da 
comissão eleitoral, devem ser entregues na sede do Sindicato, as terças 
e quintas, entre 14:00 e 18:00, até o 30º (trigésimo) dia após a publicação 
deste edital, acompanhadas das fichas de inscrição e dos documentos 
comprobatórios das informações neles contidas, conforme disposto no art. 
52 §2º do Estatuto. As impugnações de candidaturas observarão o disposto 
dos arts. 56 e 62 no Estatuto Social com prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de afixação da relação das chapas para o pleito na sede do Sindicato. 
Em caso de empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-á nova 
eleição limitada às chapas empatadas no prazo de 15 (quinze) dias após o 
resultado da eleição, conforme o art. 84 do Estatuto. Rio de Janeiro, 18 de 
Agosto de 2026 - Presidente - Teófilo Pereira de Lima.

XP Inc. reporta crescimento de 
8% da receita bruta no 2T26
Lucro líquido foi de R$ 1,4 bilhão

A XP Inc. (NAS-
DAQ: XP), uma 
das maiores ins-

tituições financeiras inde-
pendentes do Brasil, apre-
sentou outro trimestre de 
crescimento e, com avanço 
da receita, da rentabilida-
de e dos ativos de clientes. 
A receita bruta atingiu R$ 
5,056 bilhões (+8% YoY), 
enquanto o lucro líquido 
ajustado somou R$ 1,384 
bilhão (+5% YoY) e o 
EBT ajustado alcançou R$ 
1,565 bilhão (+15% YoY). 
Os resultados do segun-
do trimestrev(2T26) foram 
divulgados nesta segunda-
-feira.

Os ativos totais de clien-
tes (AuC, AuM e AuA) 
atingiram R$ 2,2 trilhões 
no período, crescimento de 
17% na comparação anual, 
apoiado por uma captação 
líquida total de aproxima-
damente R$ 28 bilhões, pra-
ticamente o triplo do ano 
anterior.

O balanço da XP reforça 
que o resultado no trimes-
tre reflete a evolução da 
companhia na construção 
de um ecossistema capaz de 
atender, de forma integra-
da, as diferentes necessida-
des financeiras de pessoas e 
empresas ao longo de suas 
jornadas. “Com uma ofer-
ta cada vez mais completa 
de investimentos, crédito, 
banking, seguros e soluções 
para empresas, a XP segue 
ampliando sua relevância, 
aprofundando o relacio-

namento com os clientes e 
fortalecendo sua estratégia 
de crescimento de longo 
prazo”.

O varejo manteve cres-
cimento consistente e re-
gistrou R$ 20 bilhões em 
captação no segundo tri-
mestre, com evolução da 
diversificação das receitas 
e ampliação da participa-
ção de novas linhas de ne-
gócio.

O banco de atacado con-
tinua sendo um importante 
vetor de crescimento da XP, 
com receita de R$ 1,175 bi-
lhão no período, com forte 
expansão de 32% na com-
paração anual, puxada por 
Corporate. O segundo tri-
mestre marcou o lançamen-
to de novos serviços para o 
público PJ, com destaque 
para a entrada no segmento 
de adquirência e cartão PJ, 
novidades que aumentam 
a oferta contextualizada da 
companhia.

“O segundo trimestre 
materializa a força do nos-
so modelo de negócios 
com soluções cada vez mais 
completas para pessoas físi-
cas e empresas. Continuare-
mos ampliando a relevância 
da XP na vida financeira 
dos clientes e fortalecendo 
nossa posição para alcançar 
a liderança em investimen-
tos no Brasil ao longo da 
próxima década”, afirma 
Thiago Maffra, CEO da XP 
Inc.

O retorno sobre o pa-
trimônio líquido (ROE) al-

cançou 22,5%, patamar só-
lido diante de um índice de 
Basileia que permanece em 
níveis confortáveis, acima 
do guidance de 16% a 19%, 
refletindo eficiência opera-
cional e disciplina na aloca-
ção de capital. O lucro por 
ação diluído ajustado (EPS) 
cresceu 8% na comparação 
com o segundo trimestre de 
2025. Em linha com sua es-
tratégia de gestão de

capital, a companhia se-
gue com suas iniciativas de 
remuneração, tendo conclu-
ído o programa de recom-
pra de R$ 1 bilhão e inicia-
do a execução de um novo 
programa de R$ 1 bilhão, 
além de realizar o pagamen-
to de aproximadamente R$ 
500 milhões em dividendos.

As despesas operacionais 
(SG&A) cresceram abaixo 
da receita, resultando em 
ganhos em eficiência ope-
racional. A XP segue in-
vestindo em tecnologia, IA, 
produtividade, digitalização 
e expansão da força comer-
cial para atingir suas estra-
tégias de longo prazo, com 
foco em crescimento com 
eficiência e evolução da ex-
periência do cliente em to-
dos os seus segmentos.

Novo CFO

A divulgação dos resul-
tados do trimestre marca, 
ainda, a chegada de Gus-
tavo Alejo como CFO da 
XP Inc., reforço importan-
te para a companhia, espe-

cialmente em um momento 
em que o Banco passa a 
ter cada vez mais escala, ao 
mesmo tempo em que a XP 
segue ganhando relevância 
no mercado.

“Estou entusiasmado por 
me juntar a uma companhia 
que combina visão de longo 
prazo, disciplina na aloca-
ção de capital e foco contí-
nuo na geração de valor pa-
ra clientes e acionistas. Vejo 
um potencial significativo 
para aprofundarmos ainda 
mais a personalização dos 
serviços financeiros, apoia-
dos por tecnologia, inova-
ção e uma proposta cada 
vez mais completa”, afirma 
Alejo.

Sobre a XP Inc.

A XP Inc. é uma das 
maiores instituições finan-
ceiras independentes do 
Brasil, dona das marcas XP, 
Rico, Clear, XP Educação, 
InfoMoney, entre outras. 
A companhia tem mais de 
4,8 milhões de clientes ati-
vos e possui R$ 2,2 trilhões 
em ativos totais de clientes 
(AuC, AuM e AuA). Há 
mais de 25 anos, a XP vem 
transformando o mercado 
financeiro brasileiro para 
melhorar a vida das pessoas. 
A XP Inc. foi pioneira no 
país com sua rede de asses-
sores de investimentos, hoje 
a maior do Brasil, com mais 
de 18 mil profissionais. Pa-
ra mais informações, acesse 
www.xpinc.com.

Ines249 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
4ª Vara de Família da Comarca da Capital/RJ

Av. Erasmo Braga, nº 115, Salas 271 e 275 – Rio de Janeiro - RJ
Tel.: (21) 2588-2731 - E-mail: cap04vfam@tjrj.jus.br

EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO/ONLINE E 
INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS 
AUTOS DA AÇÃO DE Cumprimento de Sentença de Obrigação 
de Prestar Alimentos, MOVIDA POR RAFAELA REY GOMES 
MORETI FERREIRA em face de AGOSTINHO FERREIRA - 
PROCESSO Nº 0061131-61.2006.8.19.0001, na forma abaixo:
O(A) Doutor(a) FLORENTINA FERREIRA BRUZZI PORTO – 
Juiz(a) de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, 
a todos os interessados, e especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - AGOSTINHO FERREIRA - que será 
realizado o público Leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO 
DA SILVA LACERDA – JUCERJA Nº 103, NA MODALIDADE 
ELETRÔNICO/ONLINE: Primeiro Leilão, por valor igual ou 
superior a avaliação, que será encerrado no dia 08/09/2026 
às 11h00h e, não havendo licitantes, se iniciará de imediato o 
Segundo Leilão, por valor igual ou superior a 50% (cinquenta 
por cento) da avaliação, que será encerrado no dia 10/09/2026 
às 11h00h. O Leilão estará disponível no portal eletrônico do 
Leiloeiro, www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma dos Art. 887 do 
CPC, do inciso II do Art. 884 do CPC, do art. 882 do CPC/2015 e 
do §único do Art. 11 da Resolução do CNJ nº 236 de 13/07/2016, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. DO BEM A SER 
LEILOADO: Casa e respectivo terreno situados na Estrada do 
Catruz, nº 2.555, Lotes 01, 02 e 03, Pedra de Guaratiba, Rio 
de Janeiro/RJ, CEP 23.028-280, matriculado sob o nº 100.149 
no 9º Ofício de Registro de Imóveis da Capital/RJ, (...) VALOR 
DA AVALIAÇÃO INDIRETA DO IMÓVEL em R$ 1.442.300,00 (um 
milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil e trezentos reais).” E 
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi 
expedido o presente, para cautelas de estilo, que será publicado 
através do portal de editais do Sindicato dos Leiloeiros do Estado 
do Rio de Janeiro: www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br e no sítio 
do leiloeiro público: www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma do 
artigo 887, § 2º do CPC e afixado no local de costume, ficando 
o(s) Executado(s)/Condôminos(s) (AGOSTINHO FERREIRA) 
intimado(s) da hasta pública se não for(em) encontrado(s) por 
intermédio deste Edital na forma do art. 889, 892 do NCPC, 
sendo que o EDITAL NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA JUNTADO 
NOS AUTOS, PUBLICADO NO SITE DO SINDICATO DOS 
LEILOEIROS DO RIO DE JANEIRO E NO SITE DO LEILOEIRO. 
CUMPRA-SE. Dado e passado, nesta Cidade em Rio de 
Janeiro, em 13 de julho de 2026. FLORENTINA FERREIRA 
BRUZZI PORTO – Juiz de Direito. SL 2183 – 1123/2026

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
17ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Av. Erasmo Braga, nº 115, Corredor C, Sala 210, Castelo - RJ
Tel.: (21) 3133-2375 - E-mail: cap17vciv@tjrj.jus.br

EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO SIMULTÂNEO (ELETRÔNICO/
ONLINE E PRESENCIAL) E INTIMAÇÃO COM PRAZO 
DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS AUTOS DA AÇÃO DE 
Cumprimento de Sentença — Despesas Condominiais, 
MOVIDA POR CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CAMARGO 
RAGGIO em face de ESPÓLIO DE LEON CESAR CHEBAR - 
PROCESSO Nº 0203295-24.2021.8.19.0001, na forma abaixo:
O(A) Doutor(a) LEONARDO DE CASTRO GOMES – Juiz(a) 
de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, a 
todos os interessados, e especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - ESPÓLIO DE LEON CESAR CHEBAR - 
que será realizado o leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO 
DA SILVA LACERDA (JUCERJA nº 103), NA MODALIDADE 
SIMULTÂNEA/MISTA (ELETRÔNICA/ONLINE E PRESENCIAL, 
em local a ser indicado pelo leiloeiro, nos termos do § 3º do art. 
882 do CPC e da decisão de 14/07/2026): Primeiro Leilão, por 
valor igual ou superior à avaliação, que será encerrado no dia 
08/09/2026 às 15h00 e, não havendo licitantes, se iniciará de 
imediato o Segundo Leilão, por valor igual ou superior a 60% 
(sessenta por cento) da avaliação, que será encerrado no 
dia 10/09/2026 às 15h00. O Leilão estará disponível no portal 
eletrônico do Leiloeiro, www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma 
dos Art. 887 do CPC, do inciso II do Art. 884 do CPC, do art. 882 
do CPC/2015 e do §único do Art. 11 da Resolução do CNJ nº 236 
de 13/07/2016, com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. 
E concomitantemente, de forma presencial, no 5º andar do 
Fórum Central, localizado na Avenida Erasmo Braga, nº 115, 
próximo ao hall dos elevadores entre as laminas 1 e 2, Centro, 
nesta Cidade. DO BEM A SER LEILOADO: APARTAMENTO 
Nº 601, SITUADO NA RUA HONÓRIO DE BARROS, Nº 
23, FLAMENGO, RIO DE JANEIRO/RJ, CEP 22.250-120, 
REGISTRADO SOB A MATRÍCULA Nº 281.699 DO 9º OFÍCIO 
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, CORRESPONDENTE À FRAÇÃO IDEAL 
DE 0,0180 DO TERRENO, COM ÁREA EDIFICADA DE 
70M² (SETENTA METROS QUADRADOS), SEM VAGA DE 
GARAGEM. INSCRIÇÃO MUNICIPAL (IPTU): 0714891-9 – 
CÓDIGO DE LOGRADOURO (CL): 07358-5.  (...) AVALIAÇÃO: 
R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais). E para que 
chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi expedido 
o presente, para cautelas de estilo, que será publicado através do 
portal de editais do Sindicato dos Leiloeiros do Estado do Rio de 
Janeiro: www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br e no sítio do leiloeiro 
público: www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma do artigo 887, 
§ 2º do CPC e afixado no local de costume, ficando o Executado 
ESPÓLIO DE LEON CESAR CHEBAR intimado(s) da hasta pública 
se não for(em) encontrado(s) por intermédio deste Edital na forma 
do art. 889, 892 do NCPC, sendo que o EDITAL NA ÍNTEGRA 
SE ENCONTRA JUNTADO NOS AUTOS, PUBLICADO NO SITE 
DO SINDICATO DOS LEILOEIROS DO RIO DE JANEIRO E NO 
SITE DO LEILOEIRO. CUMPRA-SE. Dado e passado, nesta 
Cidade do Rio de Janeiro, em 21 de julho de 2026. LEONARDO 
DE CASTRO GOMES – Juiz de Direito. SL 2189 – 1129/2026

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
10ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA - COMARCA DA CAPITAL/RJ

Av. Erasmo Braga, 115, SLA 509 e 511-B, 
Castelo, Fórum Central – RJ

Tel.: (21) 3133-3180 - E-mail: cap10vfaz@tjrj.jus.br
EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO/ONLINE E INTIMAÇÃO 
COM PRAZO DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS AUTOS DA AÇÃO 
DE Execução Hipotecária - Pagamento; Hipoteca / Coisas, 
MOVIDA POR BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
S/A - EM LIQUIDAÇÃO em face de CELIA MARIA BARBOSA 
- PROCESSO Nº 0208501-68.2011.8.19.0001, na forma abaixo:
O(A) Doutor(a) ALINE MARIA GOMES MASSONI DA COSTA – 
Juiz(a) de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, 
a todos os interessados, e especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - CELIA MARIA BARBOSA - que será 
realizado o público Leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO 
DA SILVA LACERDA – JUCERJA nº 103, NA MODALIDADE 
ELETRÔNICO/ONLINE: Primeiro Leilão, por valor igual ou 
superior a avaliação, que será encerrado no dia 08/09/2026 
às 11h30 e, não havendo licitantes, se iniciará de imediato o 
Segundo Leilão, por valor igual ou superior a 50% (cinquenta 
por cento) da avaliação, que será encerrado no dia 10/09/2026 
às 11h30. O Leilão estará disponível no portal eletrônico do 
Leiloeiro, www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma dos Art. 887 do 
CPC, do inciso II do Art. 884 do CPC, do art. 882 do CPC/2015 e 
do §único do Art. 11 da Resolução do CNJ nº 236 de 13/07/2016, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. DO BEM A 
SER LEILOADO: APARTAMENTO Nº 1401, BLOCO 2, situado 
na Rua Moraes e Silva, nº 51, Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP: 20271-030, com fração de 215/100.000 do terreno e 
direito a uma vaga de garagem, destinada, indistintamente, 
na garagem elevada do mesmo bloco, matriculado sob o 
nº 30.179 no 11º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de 
Janeiro/RJ. Inscrição Municipal (IPTU): 1.514.716-8 - Código 
Logradouro (CL): 07751-1. Área edificada: 85m² AVALIAÇÃO 
R$ 610.000,00 (SEISCENTOS E DEZ MIL REAIS). E para que 
chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi expedido 
o presente, para cautelas de estilo, que será publicado através 
do portal de editais do Sindicato dos Leiloeiros do Estado do 
Rio de Janeiro: www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br e no sítio 
do leiloeiro público: www.alexandroleiloeiro.com.br, na forma do 
artigo 887, § 2º do CPC e afixado no local de costume, ficando 
o(s) Executado(s)/Condôminos(s) (CELIA MARIA BARBOSA) 
intimado(s) da hasta pública se não for(em) encontrado(s) 
por intermédio deste Edital na forma do art. 889, 892 do 
NCPC, sendo que o EDITAL NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
JUNTADO NOS AUTOS, PUBLICADO NO SITE DO SINDICATO 
DOS LEILOEIROS DO RIO DE JANEIRO E NO SITE DO 
LEILOEIRO. CUMPRA-SE. Dado e passado, nesta Cidade em 
Rio de Janeiro, em 21 de julho de 2026. ALINE MARIA GOMES 
MASSONI DA COSTA – Juíza de Direito. SL 1739 - 0685-2023

ASSOCIAÇÃO DOS DIPLOMADOS
DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA

CNPJ 33.673.294/0001-71
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Associação dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra-ADESG, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca os 
Associados efetivos adimplentes e os remidos, para no dia 03 de setembro 
de 2026, às 14:00 hs em primeira convocação com a presença da maioria 
absoluta dos Associados no gozo de seus direitos ou em segunda 
convocação às 14:30 hs com a presença de qualquer número dos 
Associados a comparecerem no Clube Militar, sede Lagoa, na Rua Jardim 
Botânico 391 – Rio de Janeiro para decidir sobre a ratificação das Atas 
de criação e posterior mudança de endereço das delegacias da Paraíba 
(PB) CNPJ 33.673.294/0009-29 e do Rio Grande do Sul (RS) CNPJ 
33.673.294/0017-39, cujas Atas não foram registradas e se extraviaram.

Prof SÉRGIO LAZOSKI - Presidente

CONDOMÍNIO BARRA SUNDAY
Retificação do edital, devido ao erro material no item 02.
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Atendendo determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente, convocar 
os (as) Senhores (as) Condôminos (as) para comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária do Condomínio Barra Sunday, que será realizada 
no próprio condomínio, no próximo dia 20 de agosto do ano de 2026 – 
quinta-feira, às 19h em primeira convocação com o “quórum” legal, ou às 
19:30h em segunda e última convocação com qualquer número de presen-
tes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Delibe-
ração e aprovação da empresa que atendeu ao Edital de Concorrência 
para exploração do Bar da Piscina; 2. Deliberação sobre a isenção tem-
porária de aluguel para o Bar da Piscina; 3. Apresentação do resultado 
da auditoria das contas do condomínio; (*) 4. Deliberação e aprovação 
da utilização de recursos do Fundo de Reserva para o conserto das 
portas corta-fogo dos blocos e para a realização de inspeção geral da 
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE; 5. Eleição de membro do Con-
selho Fiscal para recomposição do quadro; 6. Eleição de Subsíndico 
do Bloco 3; 7. Retificação da ata da Assembleia Geral Ordinária rea-
lizada em 15 de abril de 2026. (*) Período de 15/04/2024 à 13/02/2025. 
Para votação na assembleia, o condômino deverá estar quite com as quotas 
condominiais correspondentes à(s) sua(s) unidade(s) no condomínio que se 
vencerem até a data da assembleia (Artigo 1.335 III, do Código Civil). O 
representante de condômino deverá estar munido de procuração outorgada 
com observância das normas legais, inclusive com firma reconhecida (Pa-
rágrafo 2º do art. 654 do Código Civil). Os condôminos poderão se fazer re-
presentar por procurações públicas ou particulares, desde que com a firma 
dos outorgantes devidamente reconhecidas, sendo certo que na hipótese de 
que os outorgados apresentem candidatura dos outorgantes para ocupação 
a algum cargo eletivo, deverá constar na procuração poderes para votar e 
ser votado, sem o que as candidaturas não serão aceitas. Nos casos de 
procurações digitais, as mesmas deverão ser assinadas com certificação 
digital, ou pelo ICP-Brasil, ou autenticação por cartório eletrônico ou reco-
nhecimento por plataformas específicas, sem os quais não serão validadas 
para os fins a que se destinam, sendo certo que seu acatamento caberá 
ao presidente da mesa dos trabalhos assembleares, responsabilizando-se o 
outorgado por sua autenticidade. Cabe ressaltar que é de responsabilidade 
do proprietário da unidade autônoma, manter o cadastro atualizado junto à 
administradora. Desta forma, favor verificar se os dados da sua propriedade 
encontram-se atualizados e, no caso de haver mais de um proprietário, se 
ambos constam devidamente cadastrados.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2026.
PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA.

Alfredo Lopes de Souza Júnior - Diretor

REPSOL SINOPEC BRASIL S.A.
CNPJ nº 02.270.689/0001-08 - NIRE: 33.3.0016653-0

Certidão da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 
31/07/2026: Data, Horário e Local: Aos 31/07/2026, às 12:00h, na sede 
social da Companhia localizada na Praia de Botafogo, n° 300, sala 501, Bo-
tafogo, na Cidade e Estado do RJ, Brasil. Mesa: Sr. Alejandro José Ponce 
Bueno – Presidente e Sra. Carolina Assano Massocato Escobar – Secretá-
ria. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que representam a 
totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada 
a convocação nos termos do §4º do art. 124 da Lei n° 6.404/76. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de juros sobre capital próprio 
(7ª parcela de 2026). Deliberações Aprovadas: Os acionistas aprovam por 
unanimidade de votos, conforme recomendação do Conselho de Adminis-
tração, a distribuição de juros sobre capital próprio (7ª parcela de 2026) no 
valor de R$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), a ser registrado 
nas demonstrações financeiras da Companhia em julho/2026 e a ser pago 
em ou antes de 31/08/2026. Encerramento: Oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso, e nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a Assembleia Geral pelo tempo necessário para a 
lavratura desta ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada 
por todos os presentes. Assinaturas: Alejandro José Ponce Bueno – Pre-
sidente e Carolina Assano Massocato Escobar – Secretária. Repsol E&P 
S.à r.l., Repsol Exploración Inversiones, S.L.U. e TipTop Luxembourg S.à r.l. 
Certifico e atesto que a deliberação acima foi extraída da ata lavrada no livro 
próprio da Companhia. RJ, 31/07/2026. Carolina Assano Massocato Esco-
bar - Secretária da Mesa. Jucerja nº 7954245 em 13/08/2026.

JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DA CAPITAL/RJ.

EDITAL DE 1º., 2º., LEILÃO ONLINE e de INTIMAÇÃO, com 
prazo de 05 dias, nos autos da Ação de Procedimento Sumário 
proposta pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DA RUA ACRE 55 em 
face de ACADEMIA INTERNACIONAL DE JURISPRUDÊNCIA E 
DIREITO COMPARADO  – Proc. nº 0461561-35.2012.8.19.0001, 
passado na forma abaixo: A DRA. ROSANA SIMEN RANGEL - 
Juíza de Direito em Exercício da Vara acima que funciona a Av. 
Erasmo Braga, 115 Sls 226B/228B/230B  - Centro - Rio de Janei-
ro/RJ Tel.: 3133-2236 e-mail: cap12vciv@tjrj.jus.br, FAZ SABER 
aos que presente edital INTIMA que virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, especialmente a ACADEMIA INTER-
NACIONAL DE JURISPRUDÊNCIA E DIREITO COMPARADO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.712.285/0001-54, na pessoa de 
seu representante legal, para ciência das datas: 27/08/2026, 
às 13h (com encerramento no dia 27/08/2026, às 13h20), será 
apregoado e vendido a quem mais der acima da avaliação, e em 
caso de encerramento do 1º leilão sem licitantes, iniciará, imedi-
atamente, o período para lances do 2º leilão, ficando, desde já, o 
dia 31/08/2026, às 13h, (com encerramento no dia 31/08/2026, 
às 13h20), a quem mais der acima de 50% (Art.886,V c/c Art.891 
do CPC), (conf. fls.565/567 e id.19 Eproc), a ser realizado de for-
ma online através do site www.andrealeiloeira.lel.br, pela Leiloeira 
Pública ANDRÉA ROSA COSTA, o imóvel situado na RUA ACRE, 
Nº 55 – SL 604 – CENTRO/RJ., pelo valor de R$ 103.000,00. 
Condições de Venda conf. fls.565/567 e id. 19 Eproc. O edital está 
na íntegra nos autos acima e nos sites: www.andrealeiloeira.lel.
br, www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br. RJ., 04/08/2026, Eu,___ 
Simone Ferreira da Silva, Chefe de Serventia – Mat. 01/27012.

AVISO DE LEILÃO
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO/RJ, 
torna público para conhecimento dos interessados, que no dia 
15 de Setembro de 2026, às 10h, realizará leilão na forma on-
line, dos veículos apreendidos ou removidos, a qualquer título 
e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data do recolhimento conforme 
art. 328 do Código de Trânsito Brasileiro, cujos proprietários 
já foram notificados, tendo como leiloeiros o Sr. SÉRGIO LUIS 
REPRESAS CARDOSO devidamente matriculado na JUCERJA 
sob o nº 150, e o Sr. DAVI DA SILVA MATTOS devidamente 
matriculado na JUCERJA sob o nº 257. A cópia do Edital poderá 
ser consultada através dos sites www.eblonline.com.br, 
h t t p s : / / w w w . s a o g o n c a l o . r j . g o v . b r / m e i o -
a m b i e n t e - e - t r a n s p o r t e s / p u b l i c a c o e s / , 
w w w . s e r g i o r e p r e s a s l e i l o e s . c o m . b r 
e www.davimattosleiloeiro.com.br.

TIM BRASIL SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 02.600.854/0001-34 - NIRE 33.300.260.528
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: 28 de julho de 2026, às 11h00. Devido à importância 
e urgência dos assuntos constantes da Ordem do Dia, a reunião foi realizada 
na modalidade de circuito deliberativo virtual, conforme previsto no parágrafo 
3º do Artigo 17 do Estatuto Social da TIM Brasil Serviços e Participações S.A. 
(“Companhia”). PRESENÇAS: Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia com a presença dos Srs. Alberto Mario Griselli, Adrian Calaza, 
Federico Raffaele e Paolo Barroero, e da Sra. Gigliola Bonino. MESA: Sr. 
Alberto Mario Griselli – Presidente; e Sra. Luciene Rodrigues Abrão Pandolfo 
- Secretária. ORDEM DO DIA: (1) Tomar conhecimento sobre o Relatório 
Financeiro Trimestral (“ITRs”) da Companhia relativo ao 2º trimestre de 2026, 
encerrado em 30 de junho de 2026; e (2) Deliberar sobre a indicação de 
representante da Companhia perante a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (“ANPD”). DELIBERAÇÕES: Após a análise do material disponibilizado 
e arquivado na sede da Companhia, e com base nos esclarecimentos 
prestados e nas discussões sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade dos presentes e com a abstenção 
dos legalmente impedidos, registraram suas manifestações e deliberações da 
seguinte forma: (1) Tomaram conhecimento do Relatório Financeiro Trimestral 
(“ITRs”) da Companhia, relativo ao 2º trimestre de 2026, encerrado em 30 de 
junho de 2026, conforme as informações fornecidas pela administração da 
Companhia e pelos auditores independentes da Companhia, Ernst & Young 
Auditores Independentes S/S (“EY”). (2) Para representação da Companhia 
(“TIM Brasil”) perante a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(“ANPD”), em substituição à Sra. Sylvia Rocha da Silva Varoto, os Senhores 
Conselheiros aprovaram a nomeação da Sra. Luciene Rodrigues Abrão 
Pandolfo como Encarregado de Dados Pessoais (“DPO” ou “Encarregado”), 
com efeitos retroativos a 20 de junho de 2026, conforme o Art. 41 – Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) e o 
Art. 3º da Resolução CD/ANPD nº 18, de 17 de julho de 2024 (“Resolução CD/
ANPD nº 18/2024”). A função de DPO será exercida com o suporte da equipe 
de colaboradores dedicada aos assuntos de privacidade de dados, vinculada à 
estrutura de Privacy Office & B2B, Infrastructure Legal Partner, da diretoria de 
Legal & Corporate Affairs da TIM S.A., sociedade controlada pela Companhia. 
É responsabilidade do DPO fazer a interface entre o titular dos dados, o agente 
de tratamento e a ANPD. Também é sua responsabilidade orientar a TIM Brasil 
na implementação e manutenção dos deveres e obrigações previstos na Lei 
Geral de Proteção de Dados, bem como na adoção das melhores práticas 
no tratamento de dados pessoais. Não é responsabilidade do DPO garantir a 
conformidade da TIM Brasil com a legislação (Art. 11 da Resolução CD/ANPD 
nº 18/2024). O DPO e a estrutura que lhe suporta serão responsáveis por: (a) 
aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos 
e adotar providências cabíveis; (b) receber comunicações da ANPD e adotar 
providências; (c) orientar os funcionários e os contratados do agente de 
tratamento a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção 
de dados pessoais; e (d) executar as demais atribuições determinadas 
pelo agente de tratamento ou estabelecidas em normas complementares. 
ESCLARECIMENTOS E ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma 
de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e 
assinada por todos os Conselheiros participantes. Certifico que a presente 
ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro (RJ), 28 
de julho de 2026. LUCIENE RODRIGUES ABRÃO PANDOLFO - Secretária 
da Mesa. Jucerja nº 7958399, em 13/08/2026. André Rodrigues Marques de 
Souza Silva - Secretário Geral. 

Pré-fabricados de  
concreto abre inscrições
15º Prêmio Obra do Ano lança nova categoria 

O 15º Prêmio Obra 
do Ano em Pré-
-Fabricados de 

Concreto está com as ins-
crições abertas. A principal 
premiação do setor no país, 
realizada pela Associação 
Brasileira da Construção 
Industrializada de Concreto 
(Abcic), chega a esta edi-
ção com duas novidades: a 
criação da categoria Obras 
Especiais e a inclusão dos 
contratantes entre os ho-
menageados, ao lado dos 
arquitetos, projetistas de 
estrutura e da indústria, am-
pliando o reconhecimento 
aos diferentes agentes que 
participam do desenvolvi-
mento das obras.

Podem participar indús-
trias associadas à Abcic e 
escritórios de projeto, com 
obras concluídas entre 2023 
e a data da inscrição. As ins-

crições devem ser realizadas 
exclusivamente pelo hotsite 
do Prêmio até 2 de outubro. 
A solenidade de entrega 
acontece no dia 26 de no-
vembro, em São Paulo.

A nova categoria Obras 
Especiais foi criada para 
reconhecer aplicações dos 
pré-fabricados de concreto 
que, por suas característi-
cas, não se enquadram nas 
demais modalidades. Ela 
contempla obras parciais 
combinadas com outros 
sistemas construtivos, con-
vencionais ou industriali-
zados, que não perfazem 
volume suficiente para as 
categorias existentes.

As demais categorias con-
templam: Edificações, Infra-
estrutura, Pequenas Obras 
e Fachadas Pré-fabricadas 
de Concreto. A primeira en-
globa toda a estrutura des-

tinada a edifícios e galpões, 
enquanto a segunda englo-
ba obras viárias, portuárias, 
obras de arte especiais e de 
mobilidade urbana, aeropor-
tos, equipamentos esporti-
vos. A terceira é voltada para 
projetos com área inferior a 
5000 m² e/ou consumo de 
concreto inferior a 1000 m³. 
Já a quarta inclui obras com 
utilização (total ou parcial) 
de elementos pré-fabricados 
de concreto na fachada da 
edificação, podendo estar 
fixados a qualquer tipo de 
estrutura.

Todas as obras passam 
pela avaliação do Comitê do 
Júri, formado por profissio-
nais renomados que repre-
sentam todas as áreas rela-
cionadas à pré-fabricação 
de concreto: arquitetura, 
engenharia estrutural, tec-
nologia do concreto e quali-

dade, construção e logística.
Pelo sexto ano conse-

cutivo, o Prêmio Obra do 
Ano terá a votação on-line, 
aberta ao público, entre os 
dias 21 e 28 de outubro. Por 
meio do hotsite oficial, os 
internautas podem selecio-
nar um dos projetos inscri-
tos, dentre os finalistas das 
quatro categorias, Menções 
Honrosas e Destaque do 
Júri (se houver). 

Desde 2011, o Prêmio 
Obra do Ano em Pré-
-Fabricados de Concreto 
apresenta o estado da arte 
do sistema construtivo no 
país, enfatizando sua versa-
tilidade e aplicabilidade em 
diversos setores. A premia-
ção reconhece a dedicação, 
o empenho e o comprome-
timento da cadeia produtiva 
com o desenvolvimento do 
setor no Brasil. 

Ines249 
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CIA CARIOCA DE FOMENTO
CNPJ nº 27.886.787/0001-97

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em reais (centavos omitidos) Demonstração do resultado 
Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais (centavos omitidos)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais (centavos omitidos)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 - Em reais (centavos omitidos)

Reapresentado
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.047.866 49.076
Contas a receber 1.795.992 1.005.431
Imóveis a Comercializar 1.572.134 1.572.134
Consórcios 4.489.986 3.814.486
Outros adiantamentos 28.502.822 24.327.439

38.408.801 30.768.566
Não circulante
Empréstimos 618.879 577.879
Imobilizado 440.120 440.120

1.058.999 1.017.999
Total do ativo 39.467.801 31.786.565

Reapresentado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
Impostos a pagar 72.530 3.849
Empréstimos 6.000.000 -
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.966 -

6.074.495 3.849
Não circulante
Outras contas a pagar - 100.000
Empréstimos 1.761.064 -
Contingências tributarias 195.581 -

1.956.645 100.000
Patrimônio líquido
Capital social 40.000 40.000
Reserva Capital 4.829 4.829
Reserva Legal 8.000 -
Reserva de Lucros 31.383.832 -
Lucros acumulados - 31.637.888

31.436.661 31.682.717
Total do passivo e patrimônio líquido 39.467.801 31.786.565

Reapresentado
2025 2024

Receita de Aluguel 6.627.635 10.340.199
Lucro bruto 6.627.635 10.340.199
Despesas gerais e administrativas (1.737.202) (6.203.883)
Lucro (prejuízo) operacional 4.890.433 4.136.316
Despesas financeiras (2.341) (1.812)
Receitas financeiras 1.266 175
Resultado financeiro (1.076) (1.637)
Lucro líquido antes dos impostos e contribuições 4.889.357 4.134.679
Imposto de renda e contribuição social corrente (794.414) (745.013)
Lucro líquido do exercício 4.094.943 3.389.666

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital 
social

Reserva de 
Capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 40.000 4.829 - - 28.248.223 28.293.052
Lucro do exercício - - - - 3.389.666 3.389.666
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - Reapresentado 40.000 4.829 - - 31.637.889 31.682.717
Lucro do exercício - - - - 4.094.944 4.097.944
Constituição de Reservas - - 8.000 31.383.832 (31.391.832) -
Dividendos - - - - (4.341.000) (4.341.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 40.000 4.829 8.000 31.383.832 - 31.436.661

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Diretora: Flavia Raffaelli Marcolini
Contador: Jorge Luiz Calaza Rocha - CRC 62.580/O-1 RJ

Assinaturas

1. Informações gerais. A Cia Carioca de Fomento S.A. (“Companhia”), com sede 
na Avenida Ayrton Senna nº 2150, Bloco F, Sala 2024 – parte, na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, foi constituída em 16 de abril de 1982, sob a forma 
de sociedade anônima de capital fechado, classificada sob o código de natureza 
jurídica 205 – Sociedade Anônima Fechada, sendo matriz, e tem como atividade 
econômica principal o fomento mercantil (factoring), conforme CNAE 6491-3/00. 
De acordo com seu estatuto social, a Companhia tem por objeto a realização de 

operações de fomento mercantil (factoring), podendo ainda participar do capital de 
outras sociedades, administrar bens próprios e explorar atividades relacionadas a 
empreendimentos imobiliários, de forma compatível com suas operações e interesses 
sociais. A Companhia é controlada por Lepeme Participações e Investimentos Ltda. 
e Vamarco Participação Administração e Empreendimentos Ltda., com participação 
societária de 50% para cada acionista. A Companhia detém atualmente participação 
de 80% das unidades imobiliárias do bloco I do empreendimento CasaShopping, 

localizado no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inaugurado 
em 28 de setembro de 1984. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. a) Declaração de conformidade. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o CPC PME. Elas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas para 
refletir ativos financeiros, entre outros, mensurados ao valor justo. A preparação de 
demonstrações contábeis em conformidade com o CPC PME requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração 
da empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
contábeis, estão divulgadas na Nota “4”. b) Base de mensuração. As demonstrações 
contábeis foram preparadas pela Administração considerando o pressupost o da 
continuidade normal de suas atividades, e estão apresentadas ao custo histórico 
com base de valor, exceto alguns ativos e passivos ao valorrealizável ou ao valor 
justo indicado de outra forma. c) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados de acordo com a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
empresa e, também, a sua moeda de apresentação.

Relatório da Administração
Aos Acionistas: Lepeme Participações e Investimentos Ltda., Vamarco Participações, Administração e Empreendimentos Ltda. Prezados, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. Atenciosamente, a Administração. Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 2026.

MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 27.050.764/0001-48 

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado Exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 996 6.510
Aplicações financeiras 15.012 16.964
Contas a receber 32.195 21.721
Adiantamentos 1.931 -
Outros créditos 3.715 3.972

53.849 49.167
Não circulante
Créditos com partes relacionadas 13.586 13.427
Valores em garantia 1.080 2.245
Propriedades para investimento 624.918 620.137
Imobilizado 15.902 16.807

655.486 652.616
Total do ativo 709.335 701.783

2025 2024
Receitas líquida de aluguéis e serviços 68.136 66.423
Custo de aluguéis e serviços (6.430) (7.837)
Lucro bruto 61.706 58.586
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas, gerais e administrativas (17.455) (9.420)
Outras receitas e despesas 37 -

Variação do valor justo das propriedades para investimento 924 (229.863)
45.212 (180.697)

Resultado financeiro
Despesas financeiras (15.453) (20.169)
Receitas financeiras 1.844 2.445

Resultado financeiro (13.609) (17.724)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos e contribuições 31.604 (198.421)
Imposto de renda e contribuição social correntes (7.551) (8.027)
Imposto de renda e contribuição social diferido (3.817) 78.153
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 20.236 (128.295)

Reservas de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 dezembro de 2023 41.047 6.105 512.383 - 559.535
Prejuízo do exercício - - - (128.295) (128.295)
Outros - - - (222) (222)
Absorção de prejuízo - - (128.517) 128.517 -

Saldos em 31 dezembro de 2024 41.047 6.105 383.866 - 431.018
Lucro do exercício - - - 20.236 20.236
Constituição de reserva legal - 1.012 - (1.012) -
Dividendos a pagar - - - (4.787) (4.787)
Retenção de lucros - - 14.437 (14.437) -

Saldos em 31 dezembro de 2025 41.047 7.117 398.303 - 446.467

2025 2024
Passivo
Circulante
Empréstimos bancários 19.147 23.299
Impostos e contribuições a recolher 1.944 1.875
Valores a repassar com partes relacionadas 3.512 3.925
Dividendos a pagar 4.787 -
Outras obrigações 3.460 839

32.850 29.938
Não circulante
Empréstimos bancários 92.164 109.990
Débitos com partes relacionadas - 3.381
Tributos diferidos 124.974 121.156
Provisão para contingências 12.880 6.194
Outras obrigações - 106

230.018 240.827
Patrimônio líquido
Capital social 41.047 41.047
Reserva de lucros 405.420 389.971

446.467 431.018
Total do passivo e do patrimônio líquido 709.335 701.783

Relatório da Administração: Aos Acionistas: Lepeme Participações e Investimentos Ltda.. Vamarco Participações, Administração e Empreendimentos Ltda.. Prezados, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração 
submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 
Atenciosamente, a administração. Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 2026.

Aos administradores e acionistas da Marcon Empreendimentos Imobiliários S.A.. 
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da Marcon Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 30 de março de 2026. 
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F. Felipe 
Sant’ Anna Vergete - Contador - CRC RJ-106842/O.

1. Contexto operacional. O Marcon Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), sediado na Avenida Ayrton Senna nº 2150, Bloco F, Sala 204 - parte, 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, foi constituído em 22 de janeiro 
de 1981 e tem por objeto exploração de empreendimentos imobiliários, incluindo 
“centro comercial”, no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
bem como a gestão de estacionamentos e garagens próprios. A Companhia é 

Diretora: Flavia Raffaelli Marcolini
Contador: Jorge Luiz Calaza Rocha - CRC 62.580/O-1 RJ

controlada por Lepeme Participações e Investimentos Ltda. e Vamarco Participação 
Administração e Empreendimentos Ltda, com participação de 50% para cada sócio. 
A Companhia detém atualmente participação 100% nas unidades imobiliárias dos 
blocos A ao H, 20% das unidades imobiliárias do bloco I e 100% das unidades 
imobiliárias dos blocos J ao P no empreendimento CasaShopping localizado no 
município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, que foi inaugurado em 

28 de setembro de 1984. A autorização para a emissão dessas demonstrações 
financeiras foi dada pela Diretoria em 30 de março de 2026. 2. Políticas contábeis 
materiais. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra 
forma. 2.1. Base de preparação. As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
Companhia preparou essas demonstrações financeiras com base no pressuposto 
de continuidade operacional. A Administração da Companhia não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida significativa sobre a 
continuidade da Companhia. As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto pelas propriedades para investimento, que foram 
mensuradas pelo valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.

Bancos: Problemas de governança impactam negativamente nos resultados

Os bancos estão amplian-
do o uso da inteligên-
cia artificial (IA) em 

diversas aplicações: aumento da 
eficiência, melhoria da tomada 
de decisões e a geração de resul-
tados de maior qualidade. Hoje, 
o setor concentra aplicações em 
áreas como prevenção à lavagem 
de dinheiro, detecção de fraudes, 
risco de crédito, compliance, rela-
tórios financeiros e atendimento 
ao cliente.

Pesquisa da Grant Thornton, 
empresa global de auditoria e 
consultoria, mostra que 62% das 
instituições financeiras relatam 
aumento de eficiência com IA e 
56% melhoria na tomada de de-
cisões. Em contrapartida, apenas 
32% registram crescimento de re-
ceita e 36% redução de custos.

A pesquisa AI Impact Survey 
2026, realizada entre 23 de feve-
reiro e 18 de março de 2026, ou-
viu 950 líderes incluindo CFOs, 
CIOs\CITOs, Coos, vice-presi-
dentes, líderes de departamento e 
diretores com reporte direto à alta 
administração. O grupo específi-
co do setor bancário foi compos-
to por 50 respondentes.

A pesquisa atestou que fragi-
lidades na governança limitam o 
potencial de desempenho. Um 
total de 18% estão totalmente 
confiantes em seus controles, en-
quanto somente 2% afirmam que 
a IA já está totalmente integrada 
às operações. Universo de 46% ci-
ta falta de treinamento como uma 
das razões para projetos anterio-
res terem performado abaixo do 
esperado, e 42% apontam prepa-

ração insuficiente dos dados co-
mo causa de fracasso.

A Grant Thornton constatou 
que a baixa maturidade da gover-
nança de IA mostra que ela tam-
bém limita diretamente o retorno 
sobre o investimento (ROI), res-
tringindo a aplicação da tecnolo-
gia em processos críticos, regula-
dos e de alto valor para o negócio. 
Metade dos entrevistados apon-
tou barreiras relacionadas à gover-
nança e à conformidade como fa-
tores que contribuem para o baixo 
desempenho ou até mesmo para o 
fracasso de iniciativas de IA.

“As instituições financeiras que 
priorizam estruturas centralizadas 
de governança e controles devi-
damente testados estão mais bem 
posicionadas para acelerar o cres-
cimento impulsionado pela IA”. 

Os resultados financeiros, porém, 
ainda estão distantes: apenas 24% 
relatam crescimento de receita as-
sociado à IA. Além disso, 45% ain-
da estão na fase de projetos-piloto 
e somente 5% afirmam ter a tecno-
logia totalmente integrada às ope-
rações, ante 14% na média geral.

No papel, os bancos já pos-
suem políticas de governança es-
tabelecidas. Ao mesmo tempo, 
porém, os líderes do setor apon-
tam a governança como o princi-
pal obstáculo ao desempenho da 
IA, e apenas 18% afirmam estar 
totalmente confiantes em seus 
controles de IA.

As organizações com estrutu-
ras mais maduras de governança e 
controle contam com responsabi-
lidades claramente atribuídas en-
tre os membros da alta liderança 

(C-Suite), em vez de depender de 
comitês informais ou iniciativas 
pontuais. Apenas 9% dizem estar 
muito confiantes de que consegui-
riam passar por uma auditoria de 
governança de IA nos próximos 
90 dias — o menor índice entre 
todas as indústrias pesquisadas. E 
somente 7% possuem um plano 
testado de resposta a incidentes 
envolvendo IA.

Somente 41% relatam cresci-
mento de receita. O estudo indica 
que parte dessa distância está na 
concentração das aplicações em 
back e middle office — como moni-
toramento de riscos, custódia, ad-
ministração de fundos e concilia-
ções — enquanto usos de front office 
ligados a portfólio, distribuição e 
relacionamento com investidores 
avançam mais lentamente.

Ines249 



8  l Monitor MercantilTerça-feira, 18 de agosto de 2026Financeiro

Novas fontes de petróleo ajudam 
a garantir soberania energética
Margem Equatorial tem 289 blocos exploratórios concedidos

Papel da Petrobras e governo  
no mercado de combustíveis

O Instituto Nacio-
nal de Estudos e 
Pesquisas Edu-

cacionais Anísio Teixeira 
(Ineep) divulgou nesta se-
gunda-feira o seu 39º Bole-
tim de Preços. A publicação 
reforça como a Petrobras 
e o Estado brasileiro são 
fundamentais para manter 
estabilidade e coerência no 
mercado de combustíveis.

O Boletim de Preços des-
taca que diante da extrema 
volatilidade de preços inter-
nacionais verificada em ju-
lho, o governo brasileiro de-
cidiu manter as subvenções 
dirigidas ao diesel e à gaso-
lina, buscando assegurar a 
estabilidade dos preços. A 
frustração nas negociações 
de paz entre Estados Uni-
dos e Irã acentuou o clima 
de conflito no Oriente Mé-

dio, levando mais uma vez o 
barril de petróleo para além 
dos US$ 100.

Fazendo frente à deman-
da nacional e reduzindo 
pressão no seu resultado 
financeiro, a Petrobras di-
minuiu importações e bateu 
novo recorde de produção 
de derivados. Operou acima 
de sua capacidade instalada, 
a uma média de 101,2% de 
sua capacidade, segundo 
dados do Relatório de Pro-
dução e Vendas da estatal. 
“Essas medidas seguem 
sendo centrais para estabi-
lização dos preços domés-
ticos e para evitar pressões 
inflacionárias ou riscos de 
desabastecimento”, assi-
nala o boletim, de autoria 
técnica dos pesquisadores 
do Ineep Iago Montalvão e 
Maria Clara Arouca.

As médias nacionais da 
revenda de combustíveis 
em julho evidenciam este 
movimento de estabilida-
de: mesmo com a alta de 
16,3% no Preço de Pari-
dade de Importação (PPI) 
da gasolina e de 37,0% 
no diesel, os preços de 
revenda mantiveram es-
tabilidade, com tendência 
de queda. O resultado re-
fletiu sobretudo a decisão 
da Petrobras de manter 
inalterados os preços em 
suas refinarias, enquanto 
as demais operadoras do 
refino elevaram seus pre-
ços: as refinarias que já 
pertenceram à estatal e ho-
je estão privatizadas (co-
mo a REAM-AM, a Clara 
Camarão-RN e a Refinaria 
de Mataripe-BA) aplica-
ram aumentos entre 2,4% 

e 5,2% na gasolina e entre 
12,2% e 19,3% no diesel. 
O GLP seguiu com baixas 
oscilações e sem reajustes 
por parte dos principais 
produtores.

O boletim cita que a di-
nâmica dos preços regio-
nais ajuda a evidenciar di-
ferenças importantes entre 
a atuação das refinarias da 
Petrobras e das refinarias 
privadas. Em janeiro, o pre-
ço médio ponderado do 
diesel praticado por pro-
dutores e importadores era 
praticamente idêntico nas 
cinco regiões, todas entre 
R$ 3,59 e R$ 3,66 por litro. 
Em julho, o Nordeste pas-
sou a registrar R$ 4,80 por 
litro, enquanto o Sul passou 
para R$ 3,71: uma diferença 
de 29% que não existia seis 
meses antes.

Levantamento do 
Departamento In-
tersindical de Esta-

tística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese-subseção 
FUP), revela que existem 
no momento 289 blocos 
exploratórios concedidos 
e localizados na Margem 
Equatorial brasileira, em es-
tudo para inclusão em ofer-
ta permanente da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP). A maioria desses 
blocos está nas Bacias de 
Foz do Amazonas e Pará-
-Maranhão.

A Petrobras anunciou 
na última sexta-feira (14), 
a descoberta de indícios de 
petróleo na Bacia da Foz do 
Amazonas, no litoral do es-
tado do Amapá, na Margem 
Equatorial brasileira.

A exploração de petróleo 
na Margem Equatorial bra-
sileira tem o apoio da Fede-
ração Única dos Petroleiros 
(FUP).

A coordenadora-geral da 
federação, Cibele Vieira, 

diz que o declínio da pro-
dução do pré-sal evidencia 
a necessidade de o Brasil 
encontrar outras fontes de 
petróleo para garantir sua 
soberania energética, tendo 
em vista o crescimento da 
demanda.

“A FUP apoia a transi-
ção energética, entende que 
o mundo precisa superar a 
dependência por petróleo, 
mas essa dependência não 
será superada de uma hora 
para outra”, diz a coorde-
nadora. Ela lembra que “a 
demanda por energia da 
sociedade cresce tanto que 
as novas fontes se somam 
às fontes já existentes. Ou 
seja, não haverá uma substi-
tuição completa. O que vai 
acontecer é que a energia 
fóssil vai diminuindo cada 
vez mais, proporcionalmen-
te ao nosso uso”.

Para a federação dos pe-
troleiros, o processo de 
transição energética impli-
ca também tornar os com-
bustíveis fósseis menos 
poluentes, com tecnologias 

para a descarbonização. 
“O Brasil já tem uma das 
matrizes energéticas mais 
limpas do mundo. Isso não 
significa que não tenhamos 
que olhar para os impactos 
ambientais, mas precisamos 
olhar também para a ne-
cessidade de energia para o 
desenvolvimento”, pontua 
Cibele.

Para ela, toda e qualquer 
empresa que for explorar 
um recurso natural ou fazer 
uma grande obra tem que 
se preocupar tanto com os 
impactos no meio ambien-
te como nas comunidades 
do entorno e, consequente-
mente, promover ações de 
mitigação desses impactos.

289 blocos

O economista do Dieese 
Cloviomar Cararine lembra 
que há mais de 600 poços 
já perfurados na Margem 
Equatorial, mas a maior 
parte das perfurações reali-
zadas nessas bacias ocorreu 
antes dos anos 2000 e, entre 

aquelas feitas nos últimos 
20 anos, a maioria não en-
controu petróleo comercial.

A perspectiva do país é 
produzir petróleo na região 
a partir de 2030, buscando 
repor a redução da pro-
dução do pré-sal naquele 
momento. As expectativas 
são de cerca de 30 bilhões 
de barris de petróleo, quase 
metade do já descoberto no 
pré-sal, com investimentos 
de US$ 3 bilhões até 2029, 
e com a perfuração de 15 
poços exploratórios.

Cararine reforça que a 
transição energética no Bra-
sil precisa fazer parte de um 
projeto soberano de país, 
respeitando as especifici-
dades e dilemas que o país 
apresenta. “A transição não 
será rápida e não acontecerá 
com o fim da produção de 
petróleo, será preciso conci-
liar diversas fontes de ener-
gia”, afirma ele, destacando 
ainda o respeito e cuidado 
ambiental numa região mui-
to sensível ambientalmente 
e socialmente.

Tesouro Direto: Aplicativo é desativado

O aplicativo do Te-
souro Direto foi 
desativado nes-

ta segunda-feira. Segundo 
o Ministério da Fazenda, a 
mudança faz parte do pro-
cesso de desenvolvimento 
de uma nova experiência 
para os investidores, que se-
rá apresentada futuramente.

A desativação do apli-
cativo não altera os inves-
timentos já feitos pelos 
participantes do progra-

ma.  Títulos adquiridos, va-
lores aplicados, rentabilida-
de e demais informações 
permanecem preservados.

Segundo a Agência Brasil, 
a partir de agora, os investi-
dores devem acessar os ser-
viços do programa por meio 
do Portal do Investidor, dis-
ponível no site oficial do Te-
souro Direto, ou pelo aplica-
tivo da instituição financeira 
onde mantêm a conta de in-
vestimentos.

Pelos dois canais, é pos-
sível acompanhar a carteira 
de títulos, consultar a ren-
tabilidade das aplicações, 
realizar compras e resgates, 
verificar o histórico de ope-
rações e gerenciar os inves-
timentos.

O  Tesouro Nacional in-
forma que não é necessá-
rio realizar qualquer pro-
cedimento em relação aos 
investimentos já existentes 
em razão da desativação do 

aplicativo. “Com a desativa-
ção do aplicativo, os inves-
timentos dos participantes 
do programa permanecem 
inalterados, ou seja, títulos, 
valores investidos, rentabili-
dade e demais informações 
continuarão preservados”, 
informou o Tesouro. Em 
caso de dúvidas, os investi-
dores podem buscar infor-
mações nos canais oficiais 
de atendimento do Tesouro 
Direto.

BNDES e Finep recebem 
19 propostas para FIP 
Conexões Startups

Foram recebidas 19 
propostas na cha-
mada pública para 

seleção do gestor do FIP 
Conexões Startups pelo 
Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico 
e Social (BNDES) e a Fi-
nanciadora de Estudos e 
Projetos (Finep). O prazo 
para apresentação das pro-
postas foi encerrado em 12 
de agosto. A divulgação da 
classificação final está pre-
vista para ocorrer até 23 de 
novembro de 2026.

O FIP tem estimativa 
de mobilizar até R$ 250 
milhões para investir em 
startups em fase inicial. 
A BNDESPAR, subsidi-
ária integral do BNDES, 
comprometerá até R$ 100 
milhões. Já a Finep, com 
recursos do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(FNDCT), irá comprome-
ter R$ 50 milhões. Caberá 
ao gestor selecionado mo-
bilizar outros investidores 
para complementar o capi-
tal do fundo. 

A iniciativa busca estru-
turar um fundo de inves-
timento em participações 
voltado a startups em es-
tágio inicial, especialmente 
aquelas que tenham recebi-
do apoio de programas de 
fomento à inovação, sub-
venção ou aceleração reali-
zados no país. O objetivo é 
ampliar a conversão dessas 
empresas em oportunida-
des aptas a receber investi-
mentos de fundos de capital 
semente, venture capital e 
outros investidores institu-
cionais.

O fundo tem o objetivo 
de ser um instrumento de 
conexão entre os progra-
mas de fomento e/ou ace-
leração de startups desen-
volvidos no país e a atuação 
de fundos de investimento 
em participações, reforçan-
do a estratégia de apoio ao 
desenvolvimento e à conso-
lidação de startups. A tese 
central do Fundo será am-
pliar a taxa de conversão de 
startups apoiadas por sub-
venção pública, programas 
de aceleração, programas 
de apoio à inovação, hubs 
de inovação e Instituições 
Científicas, Tecnológicas 
e de Inovação (ICTs), em 
oportunidades aptas a rece-
ber investimento de fundos 
de capital semente, venture 
capital e outros investidores 
institucionais.

“As propostas recebidas 
demonstram o interesse e 
a relevância da temática. 
O FIP Conexões Startups 

busca estimular a capaci-
dade de inovação do país, 
transformando o apoio já 
oferecido por programas 
de fomento e aceleração em 
uma trajetória mais contí-
nua de desenvolvimento, 
acesso a investimento e 
crescimento”, afirma o pre-
sidente do BNDES, Aloizio 
Mercadante.

Ele ressalta que a iniciati-
va mobiliza capital de longo 
prazo para apoiar startups 
brasileiras em estágio ini-
cial no desenvolvimento de 
projetos de empreendedo-
rismo tecnológico.

Conexão

O FIP Conexões Star-
tups foi concebido para 
reduzir uma lacuna recor-
rente no ecossistema de 
inovação: a transição entre 
o apoio inicial recebido por 
startups e o acesso a capital 
institucional. A maior par-
te do capital investido pelo 
fundo deverá ser destinado 
a startups anteriormente 
apoiadas por programas de 
fomento à inovação, sub-
venção ou aceleração reali-
zados no Brasil.

Entre os programas con-
siderados estão Centelha, 
Inovacred, Subvenção Eco-
nômica, Tecnova e Mulhe-
res Inovadoras, da Finep, 
além do Mais Inovação e do 
BNDES Garagem, do BN-
DES. A lista não é exaustiva 
e poderá abranger outros 
programas e iniciativas do 
ecossistema nacional de 
inovação.

A atuação do fundo de-
verá contribuir para in-
tegrar programas de fo-
mento, aceleração, hubs 
de inovação, instituições 
científicas e tecnológicas 
e investidores; qualificar o 
fluxo de startups aptas a re-
ceber investimento; ampliar 
a capacidade das empresas 
investidas de acessar novas 
rodadas de capital; mobi-
lizar recursos privados e 
institucionais para startups 
em estágio inicial; apoiar o 
desenvolvimento gerencial, 
comercial e de governança 
das empresas.

Caberá ao gestor realizar 
investimentos compatíveis 
com o porte e o estágio de 
desenvolvimento das star-
tups, apoiá-las na execução 
de seus planos de negócios 
e prepará-las para futuras 
rodadas de captação. O su-
porte poderá ser oferecido 
diretamente pela equipe do 
gestor ou por meio de par-
cerias com aceleradoras e 
instituições especializadas.
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